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RESUMO 

Título: PROPOSTA DE PROCEDIMENTO BASEADO EM RISCO PARA AS PRÁTICAS 

DE AUDITORIA INTERNA DE UMA INSTITUIÇÃO FEDERAL DE ENSINO 

 

Objetivos do trabalho: Diante de um cenário de evolução das legislações que regulamentam 

a Administração Pública Federal, a auditoria interna governamental, aliada às orientações 

normativas advindas dos órgãos de controle interno do Poder Executivo Federal, deve 

acompanhar e atender a essas demandas. A auditoria interna consiste em realizar várias 

atividades em auditoria de acordo com as orientações normativas, a fim de que os 

procedimentos que estejam sendo realizados de modo inadequado passem a obedecer às 

orientações e as normas sejam cumpridas de fato. Este estudo teve como objetivo elaborar um 

procedimento que melhor se aplique às atividades de uma auditoria interna e que contribua 

para o desempenho da governança, da gestão de risco e dos controles internos do Instituto 

Federal, permitindo a orientação ou padronização de procedimentos sistemáticos de auditoria 

para agregar valor à organização. 

 

Procedimentos/métodos para a solução dos problemas: Trata-se de uma pesquisa de 

natureza aplicada, descritiva, com abordagem qualitativa. Dessa forma, os procedimentos 

metodológicos foram divididos em duas partes: (i) procedimentos para diagnóstico do 

problema: consistiu na pesquisa documental por meio do levantamento cronológico das 

instruções normativas da Controladoria-Geral da União que definem e orientam as atividades 

da auditoria interna governamental; pesquisas bibliográficas em artigos científicos, 

dissertações, teses e legislações; realização de entrevista com auditor de outra instituição 

federal; e aplicação de questionários aos servidores em exercício na auditoria interna da 

instituição pesquisada; e (ii) procedimentos para proposta de solução: consistiu na utilização 

da coleta de informação documental e no levantamento bibliográfico que culminaram na 

elaboração de um procedimento a ser executado por uma auditoria interna com base nos 

riscos. Em seguida, adotou-se a abordagem  design science, cuja essência está na elaboração e 

aplicação do artefato. A metodologia design science preconiza a validação do artefato. A 

validação do artefato ocorreu junto a um auditor que possui conhecimento técnico de auditoria 

de outra instituição federal de ensino. 

 

Resultados: O resultado da pesquisa, por meio do fluxograma, evidenciou que os 

procedimentos nas atividades de auditoria interna não são realizados adequadamente.  Diante 

desse resultado, elaborou-se um manual de procedimentos  para auxiliar no desempenho 

adequado da auditoria interna, que foi validado para maior confiabilidade do produto. Assim, 

será necessário implementar um plano de ação: proporcionar capacitação e treinamentos; 

promover reuniões para orientação; institucionalizar o manual de procedimentos e divulgá-lo 

na página da auditoria da instituição pesquisada. 

 

Implicações práticas: O manual de procedimentos é o artefato que permite o suporte às 

atividades diárias, auxiliando os auditores na execução, de forma satisfatória, do 

procedimento da auditoria interna. Nesse sentido, a auditoria interna, ao adotar as soluções 

propostas neste estudo, estará em conformidade com as orientações normativas, reduzindo os 

pontos fracos existentes, melhorando a qualidade das atividades de execução da auditoria e 

beneficiando a instituição no alcance dos seus objetivos e resultados. Os resultados obtidos na 

pesquisa sugerem que os procedimentos de auditoria devem ser revistos e reavaliados. Dessa 

forma, será necessário realizar treinamentos e reuniões internas para quebra de cultura, uma 

vez que o método proporciona mudanças de paradigmas dos servidores da auditoria, mesmo 



 

 

 

 

que o método desenvolvido nesta pesquisa traga benefícios diretos em seus trabalhos e auxilie 

na execução de suas atividades. 

 

Originalidade e contribuições: O artefato é uma adaptação do método já existente com base 

documental em pesquisas bibliográficas e observação da pesquisadora, uma vez que ela 

exerce o cargo de auditora do Instituto Federal. O produto contribui para a execução das 

atividades de auditoria de forma simples e fácil entendimento, além de ser adaptável a 

qualquer atividade de auditoria. As contribuições seguem a linha de atuação científico-

tecnológica LACT 3: Competividade, Inovação e Empreendedorismo, por se tratar de um 

trabalho interno de gestão que busca melhorias na eficiência e eficácia para a efetividade dos 

processos de uma auditoria interna. 

 

Produção técnica/tecnológica: O método se refere aos procedimentos de uma auditoria 

baseada em riscos para um melhor desempenho em suas atividades. O produto se enquadra 

como técnico/tecnológico, não patenteável, pertencente ao Eixo 1 – Produtos e Processos. O 

método apresenta aplicabilidade de potencial abrangência, com proposta de divulgação e 

aplicação na auditoria interna da Instituição Federal e demais instituições. Trata-se de uma 

produção de médio teor de inovação e baixa complexidade, que combina as normativas 

vigentes com alguns trabalhos científicos, referências para o desenvolvimento do produto.  

 

Palavras-Chaves: Governança; Gestão de Riscos; Controles Internos; Auditoria Baseada em 

Riscos. 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

Title: PROPOSAL FOR RISK-BASED PROCEDURE FOR INTERNAL AUDIT 

PRACTICES IN A FEDERAL EDUCATION INSTITUTION 

 

Objectives of the work: Faced with a scenario of evolution of the laws that regulate the 

Federal Public Administration, the internal audits combined with the normative orientations 

coming from the internal control organs of the Federal Executive Power, must follow and 

attend to these demands. The internal audit consists of carrying out various activities in 

auditing in accordance with these normative guidelines, which are not being carried out with 

adequate procedures for these standards to be actually complied with. This study aimed to 

develop a procedure that best applies to the activities of an internal audit and that contributes 

to the performance of the governance, risk management and internal controls of the Federal 

Institute, allowing the guidance or standardization of systematic audit procedures to add value 

the organization. 

 

Procedures / Methods for solving problems: This is an applied, descriptive research, with a 

qualitative approach. Thus, the methodological procedures were divided into two parts: (i) 

procedures for diagnosing the problem: it consisted of documentary research through a 

chronological survey of the normative instructions of the Office of the Comptroller General of 

the Union that define and guide the activities of the government's internal audit; bibliographic 

research on scientific articles, dissertations, theses and legislation; conducting an interview 

with an auditor from another Federal Institution; and application of questionnaires to civil 

servants in charge of the institution's internal audit; (ii) procedures for proposing a solution: it 

consisted of using the collection of documentary information and bibliographic survey that 

culminated in the elaboration of a procedure to be carried out by an internal audit based on the 

risks. Then, the design science approach was adopted, whose essence lies in the elaboration 

and application of the artifact. The design science methodology recommends the validation of 

the artifact. The validation of the artifact took place with an auditor who has technical audit 

knowledge from another federal educational institution. 

 

Results: The research result showed that the procedures in the internal audit activities are not 

carried out properly. In view of this result, a manual of procedures was prepared to assist in 

the proper performance of the internal audit, which was validated for greater product 

reliability. Thus, it will be necessary to implement an action plan, such as: providing training 

and training, promoting orientation meetings, institutionalizing the procedures manual and 

posting on the audited page of the researched institution. 

 

Practical implications: The procedures manual is the artifact that allows support for daily 

activities, assisting auditors in satisfactorily executing the internal audit procedure. In this 

sense, the internal audit, when adopting the solutions proposed in this study, will be in 

conformity with the normative guidelines, reducing the existing weaknesses, improving the 

quality of the activities of carrying out the audit and benefiting the institution in achieving its 

objectives and results. The results obtained in the research suggest that the audit procedures 

should be reviewed and reassessed. Thus, it will be necessary to conduct training, internal 

meetings to break culture, since the method provides changes in the paradigms of the audit 

staff, even if the method developed in this research brings direct benefits to their work and 

assists in the execution of their activities. 

 



 

 

 

 

Originality and Contributions: The artifact is an adaptation of the existing method based on 

documents, bibliographic research and participant observation by the researcher, since she is 

an auditor at the Federal Institute. The product contributes to the performance of audit 

activities in a simple and easy to understand manner, in addition to being adaptable to any 

audit activity. Contributions follow the scientific / technological line of action - LACT 3: 

Competitiveness, Innovation and Entrepreneurship, as it is an internal management work, 

which seeks improvements in efficiency and effectiveness for the effectiveness of the 

processes of an internal audit. 

 

Technical / Technological Production: The method refers to the procedures of a risk-based 

audit for better performance in its activities. Thus, the product is classified as technical / 

technological, not patentable, belonging to Axis 1 - Products and Processes. The method 

presents potential applicability, with a proposal for disclosure and application in the Internal 

Audit of the Federal Institution and other institutions. It is a production with a medium level 

of innovation and low complexity that combines with the current regulations and some 

scientific works with reference to product development. 

 

Keywords: Governance, Risk Management, Internal Controls and Risk-Based Auditing.
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1 INTRODUÇÃO 

Com a globalização, cada vez mais é extensivo o uso de tecnologias em diversos 

acontecimentos relacionados a demonstrações contábeis das grandes empresas, gerando 

mudanças no ambiente de negócios públicos e privados ao redor do mundo (CGU, 2017). 

De modo geral, a sociedade tem exigido mais qualidade nos serviços prestados, além de 

transparência, responsabilidade e prestação de contas por parte das organizações. Uma série de 

demandas e desafios foi gerada para as auditorias internas, principalmente na área de 

governança, gerenciamento de riscos e controles internos, sobre a qual, alguns anos atrás, ainda 

não havia discussões a respeito na Administração Pública (SOUSA et al., 2019).  

Com o intuito de atender a essas novas exigências da sociedade, o governo federal 

publicou o Regulamento do Direito ao Acesso à Informação, em 2011, e  a Instrução 

Normativa Conjunta MP/CGU 01, de 10 de maio de 2016, que dispõe sobre controles internos, 

gestão de riscos e governança, abrindo novos rumos para a atividade de auditoria interna 

governamental, oportunizando uma maior contribuição aos objetivos institucionais e à tomada 

de decisão na organização (CGU, 2017). 

Além de tais publicações, a Controladoria-Geral da União (CGU) editou o Referencial 

Técnico IN SFC CGU 03, de 2017, definindo, tecnicamente, novas habilidades e estratégias 

para as unidades de auditoria interna Governamental (UAIG), norteando as práticas de 

auditoria interna governamental, a fim de garantir uma atuação mais eficiente e eficaz dessas 

Unidades (CGU, 2017a).  

Esse cenário estabelece novas ferramentas e novos instrumentos de trabalho, permitindo 

que as auditorias estejam mais focadas nas fragilidades e nas causas dos processos da 

organização. Assim, a metodologia que mais se adapta às práticas de auditoria são as que 

seguem os padrões internacionais (MADEIRA, 2010).  

Para o The Institute of Internal Auditors (IIA), a melhor maneira de uma atividade de 

auditoria interna alcançar sua missão como base de sustentação da governança é se posicionar 

no contexto da estrutura da gestão de risco da organização. Esta abordagem, conhecida como 

Auditoria Baseada em Risco (ABR), é, segundo o IIA, a metodologia mais completa para 

atividade de auditoria interna, pressupondo-se um melhor conhecimento das Normas 

Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria interna (CICCO, 2007). 

Nesse sentido, a Controladoria-Geral da União, desde o ano de 2001, vem editando 

normativos, estabelecendo e definindo a padronização dos procedimentos e das diretrizes para a 

atuação da auditoria interna no setor público, em atenção aos pressupostos internacionais 

(SOUSA et al., 2019).  
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Em 2017, a CGU aprovou o Referencial Técnico da Atividade de Auditoria interna 

Governamental do Poder Executivo Federal, a IN 03/2017, que estabelece os princípios, as 

diretrizes e os requisitos fundamentais para a prática profissional da atividade de auditoria 

interna governamental do Poder Executivo Federal (CGU, 2017).  Esse documento contribui 

para a uniformização de práticas, sem restringir a autonomia de cada unidade de auditoria 

interna sobre a definição de seus métodos de trabalho, sistemas e modelos (CGU, 2017). 

 As normas internacionais de auditoria interna preconizam, para ajudar nas melhores 

práticas, o Modelo das Três Linhas de Defesa como a forma mais simples e eficaz de melhorar 

a comunicação do gerenciamento de risco e controle da organização, esclarecendo a cada um 

seu papel e suas responsabilidades (IIA, 2013). 

As Três Linhas de Defesa se diferenciam em três grupos:  

 

(i) A Primeira Linha de Defesa seria o proprietário do risco, tem a função de 

gerenciar, supervisionar e avaliar independentemente os riscos; (ii) A Segunda 

Linha de Defesa tem a função de facilitar a implementação das práticas de 

gerenciamento de risco, auxiliando o proprietário do risco a definir suas metas 

de exposição do risco em toda a organização, além de monitorar as funções de 

conformidade com as leis e regulamentos; (iii) A Terceira Linha de Defesa 

compreende a Auditoria interna da organização, a qual têm a função de prover 

uma avaliação sobre a eficácia da governança, do gerenciamento de riscos e 

dos controles internos, verificando se a forma da primeira e segunda linha de 

defesa alcançam seus objetivos em relação ao gerenciamento de risco e 

controle da organização (IIA, 2013). 

 

 

Tendo em vista a relevância da sistematização das práticas de auditoria interna da 

instituição, a metodologia baseada em risco abarca os requisitos previstos nas instruções 

normativas da CGU e que estão preconizadas pelas normas internacionais do The Institute of 

Internal Auditors (IIA), relacionadas à governança, gerenciamento de risco e controles internos 

das organizações. Diante da necessidade das auditorias internas governamentais atuarem na 

avaliação da eficácia dessas práticas, o presente estudo estabelece como problema de pesquisa: 

como devem ser executados os procedimentos de auditoria interna que influenciam na 

organização para solução ou melhoria dos processos de governança, gestão de risco e dos 

controles internos de uma instituição federal de ensino? 

O objeto desta pesquisa é o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, criado 

no ano de 2008 pela Lei 11.892, integrante da Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica, que é vinculada ao Ministério da Educação e tem como finalidade 

impulsionar o ensino profissionalizante no Brasil. A instituição possui natureza jurídica de 
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autarquia, com autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e 

disciplinar (BRASIL, 2008). 

A auditoria interna do Instituto é uma unidade vinculada ao conselho superior da 

instituição e tem como competência multidisciplinar assessorar a alta administração, no intuito 

de agregar valor à gestão e melhorar as operações, propondo ações preventivas e saneadoras 

(MP/CGU, 2016). 

 Uma auditoria tem como objetivo principal desenvolver ações que possam assessorar a 

instituição no alcance de seus objetivos, seguindo uma abordagem dinâmica e disciplinada para 

a avaliação e a melhoria dos procedimentos internos e da gestão de riscos, com a finalidade de 

acrescentar  valor nos processos e resultados de uma organização pública (ROZA, 2018). 

Assim como toda organização, a instituição pesquisada possui pontos fortes e fracos que 

devem ser analisados com cuidado. Segundo Duarte (2017), verifica-se, cada vez mais, a 

importância do papel da auditoria nas organizações, devido ao empoderamento das 

informações, o que permite identificar os pontos fortes e fracos da organização, avaliando, por 

meio de documentos, a eficiência e a qualidade da gestão. Aqui está a importância do trabalho 

desenvolvido pela auditoria nas organizações: a possibilidade de os gestores adotarem 

mecanismos para o aperfeiçoamento da governança e a mitigação dos riscos institucionais. 

  

1.1 Objetivos 

  A partir da conjuntura apresentada anteriormente, surge à oportunidade de se 

desenvolver uma pesquisa com o objetivo geral de elaborar um procedimento que melhor se 

aplique às atividades de uma Auditoria interna e que contribua para o desempenho da 

governança, da gestão de risco e dos controles internos do Instituto Federal, permitindo a 

orientação ou padronização de procedimentos sistemáticos de auditoria para agregar valor à 

organização. 

Esta pesquisa propõe contribuir, acrescentando e disseminando, para o conhecimento 

sobre auditoria interna, especialmente sobre os fatores que auxiliam nos procedimentos para 

uma auditoria baseada em risco.  

 Para concretizar o objetivo geral, traçamos os seguintes objetivos específicos: 

a) conceituar a auditoria interna baseada em risco; 

b) levantar se as atividades adotadas pela Auditoria interna do Instituto Federal de Ensino estão 

aderindo o método de auditoria baseada em risco; 

c) propor um procedimento para as práticas de uma auditoria baseada em risco; e 



17 

d) validar o procedimento com auditor de outra instituição com conhecimentos técnicos em 

auditoria.  

 

1.2 Justificativa e delimitação da pesquisa 

A realização deste trabalho se justifica pela escassez de estudos que abordem a auditoria 

com base em riscos. Para dar suporte a esta evidência, realizou-se uma consulta nas seguintes 

bases de dados: Spell, Scielo, Scopus e Web of Science, por produções científicas sobre 

auditoria baseada em riscos no âmbito dos setores público e privado brasileiros. Para tanto, 

diversos termos foram utilizados, como: “governança”, “gestão de risco”, “controles internos”, 

“auditoria interna”, “auditoria com base em risco”.  

No entanto, conforme o Quadro 1, somente na base de dados da Plataforma Sucupira, 

disponibilizada pela Capes, e do Google Acadêmico foram encontrados poucos artigos com  

proximidade com o tema em questão. Portanto infere-se que, no Brasil, as publicações de 

pesquisas sobre o assunto são incipientes. 

 
Quadro 1 – Quantidade de pesquisas sobre auditoria com base em riscos 

Título da Publicação Autor(es) Ano Base de dados Finalidade 

A implantação das 

metodologias de auditoria 

baseadas em processo e em 

riscos: um estudo de caso no 

Banco do Nordeste do Brasil 

Madeira 2010 
Plataforma 

Sucupira 

Dissertação de 

Mestrado 

Benefícios e Desafios na 

implantação da auditoria 

baseada em risco em 

Instituições Federais de Ensino 

Brito et al. 2017 
Google 

Acadêmico 
Artigo Científico 

Auditoria convencional e 

auditoria baseada em risco: 

contribuições à gestão 

organizacional 

Pommerening e 

Bencke 
2011 

Google 

Acadêmico 
Artigo Científico 

Implantação da Auditoria 

baseada em risco em uma 

entidade do “Sistema S”: o 

caso do Sebrae/CE 

Pinho e Bezerra 2014 
Google 

Acadêmico 
Artigo Científico 

Proposta de Modelo de Gestão 

de Riscos para uma IFES 

visando a realização de 

auditoria baseada em riscos 

Silva 2015 
Plataforma 

Sucupira 

Dissertação de 

Mestrado 

Metodologia de auditoria com 

foco em processo e risco 
Oliveira Jr. et al. 2015 

Google 

Acadêmico 
Artigo Científico 

Auditoria de Gestão de Riscos: 

o novo olhar do Tribunal de 

Contas da União 

Santos 2018 
Google 

Acadêmico 
Artigo Científico 

Fonte: autoria própria com base em DAMASCO (2019). 
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Apesar das poucas publicações sobre auditoria baseada em riscos, os estudos sobre 

governança, gestão de riscos e controles internos no setor público no Brasil vêm se destacando 

nos últimos anos.  

Considerando que os procedimentos não estão sendo executados de forma adequada e 

com o rigor necessário, este estudo se justifica pela necessidade de demonstrar a importância de 

se adequar o procedimento das atividades de uma auditoria interna como um instrumento de 

defesa para a instituição. Ainda, a pesquisadora é auditora da instituição pesquisada e pode 

atuar como observadora participante do problema, o que possibilita ter acesso a documentos 

institucionais e das bases legais que amparam a auditoria interna em suas atividades de 

auditagem. Quanto ao acesso a esses documentos, devido à instituição ser pública, não deve 

existir restrições, por se prezar o princípio da transparência, assegurada a proteção da 

informação sigilosa e da informação pessoal, nos termos do artigo 6º, III, da Lei nº 12.527, de 

18 de novembro de 2011. 

Nesse sentido, constata-se que este estudo será de grande valia para os servidores da 

auditoria interna da instituição pesquisada no que diz respeito aos procedimentos, 

possibilitando que as atividades de auditagem não fiquem ultrapassadas e alcance melhores 

resultados, uma vez que são submetidos à supervisão técnica da Controladoria-Geral da União, 

assim como podem ser submetidos a uma auditoria dos órgãos de controle externo, como o 

Tribunal de Contas da União. 

 A estrutura deste trabalho está configurada em cinco seções: a primeira se trata desta 

Introdução, um breve histórico da proposta do trabalho; a segunda seção se trata da 

fundamentação teórica, que aborda os temas governança, gestão de risco, controles internos e 

auditoria baseada em risco; a terceira relata o diagnóstico do problema e a metodologia; a 

quarta seção apresenta a proposta de solução para o problema da pesquisa e o plano de ação 

para sua implementação; a quinta (e última) traz as considerações finais. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A abordagem teórica busca contribuições na literatura. Muitos teóricos entendem que o 

uso da literatura abre possibilidades de problematização e criação de novas ideias, sendo, por 

conseguinte, uma forma de enriquecimento e mais uma medida para expansão dos pensamentos 

(BARROS, 2013). 

 Considerando a importância de abordar a auditoria interna governamental para uma boa 

governança, gestão de risco e controles internos nos Institutos Federais, torna-se pertinente uma 

revisão bibliográfica, visando apoiar o alcance dos objetivos propostos neste estudo.  

 

2.1 Governança 

A governança é um termo muito discutido e teve sua origem quando as organizações 

passaram o seu capital para a administração de terceiros, e a estes foi permitida a administração 

dos recursos. Para o melhor desempenho organizacional, foram desenvolvidas múltiplas 

estruturas de governança, a fim de proteger investidores e garantir a ordem e a eficiência dos 

mercados, facilitando a formação de capital (TCU, 2020).  

 O IIA (2019) define governança como: “Combinação de processos e estruturas 

implantadas pelo conselho para informar, dirigir, administrar e monitorar as atividades da 

organização com o intuito de alcançar os seus objetivos”.  

 Para Oliveira (2019), o conceito de governança é abordado em várias áreas do 

conhecimento, seja no Direito ou nas Políticas Públicas, e, principalmente, é levantado e 

debatido na gestão de organizações públicas e privadas, com ou sem fins lucrativos.  

De modo geral, segundo o Tribunal de Contas da União, a governança no Brasil é um 

termo muito discutido nos setores público e privado, dado o interesse de algumas organizações 

em reduzir os riscos dos investidores, garantindo sua participação no controle da empresa. Para 

reduzir esses riscos, surge a governança corporativa, que potencializa o direcionamento das 

ações da Alta Administração para atendimento dos interesses da sociedade (BRANCO; CRUZ, 

2013).  

Nesse sentido, segundo a IN MP/CGU 01/2016, as melhores práticas de governança 

corporativa estão pautadas nos seguintes princípios básicos: liderança, integridade, 

transparência, compromisso, accountability e responsabilidade (OLIVEIRA, 2019). O Quadro 

2  define cada um dos princípios citados: 
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Quadro 2 – Princípios básicos da governança 

PRINCÍPIOS DEFINIÇÃO 

Liderança 

A liderança deve ser desenvolvida, de forma clara, em todos os níveis da organização, 

para identificação e articulação das responsabilidades, além de os líderes e gestores 

serem os responsáveis pelos recursos e obtenção de resultados em uma organização. 

Integridade 

A integridade tem relação com honestidade e objetividade, além de altos valores sobre 

propriedade dos recursos públicos. A integridade se reflete nas práticas e nos processos 

de tomada de decisão e dos relatórios financeiros. 

Transparência 

A transparência é caracterizada por possibilitar o acesso a todas as informações relativas 

à organização pública, sendo um dos requisitos de controle do Estado pela sociedade 

civil. As informações devem ser completas, precisas e claras, para a adequada tomada de 

decisão das partes interessas na gestão das atividades. Ajuda a assegurar que os corpos 

dirigentes sejam verdadeiramente responsáveis, e isso é importante para uma boa 

governança. 

Compromisso 

O compromisso é o ato de todo agente público pautado em valores éticos que  envolve a 

prestação de serviço a sociedade. Dessa forma, as melhores práticas de governança 

pública requerem um forte compromisso de todos os participantes, para serem 

devidamente implementadas por todos os elementos da governança corporativa. 

Accountability 

Reconhecimento das responsabilidades daqueles que, legitimamente, procuram pela 

responsabilidade, ou seja, é a obrigação dos agentes ou organizações que gerenciam os 

recursos públicos de assumir responsabilidades por suas decisões e pela prestação de 

contas de sua atuação, evidenciando a consequência de seus atos e omissões. 

Responsabilidade 

Os princípios da governança corporativa requerem de todos os envolvidos a 

identificação e a articulação de suas responsabilidades e relações; considere quem é 

responsável, por que e perante quem. Isto significa que se espera dos agentes o respeito 

ao zelo na definição de estratégia e na execução de ações para aplicação dos recursos 

públicos, para o melhor entendimento dos interesses da sociedade. 

Fonte: autoria própria, com base em CGU (2016). 

O Quadro 2 demonstra a definição de cada princípio de governança, os quais devem 

estar existindo não individualmente, mas coexistindo de forma que estejam presentes 

integralmente nas organizações. De acordo com a IN MP/CGU 01/2016, para que os princípios 

sejam implementados na organização, eles devem agir de forma integrada e devem ser 

compreendidos por todos da organização. Os princípios devem contribuir para aumentar a 

confiança de como são geridos os recursos pelos agentes públicos, reduzindo as incertezas não 

só quanto à forma como são geridos esses recursos, mas também as organizações públicas 

(MP/CGU, 2016). 
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 Para Barret (2005) e ANAO (2002), no setor público, a viabilidade de uma boa 

governança vai depender da presença de todos os princípios: liderança; integridade; 

compromisso, que dizem respeito aos valores morais, aos direitos e deveres do ser humano e a 

todos da organização; e para que sejam estabelecidos resultados estratégicos, sistemas, políticas 

e processos, são necessários que os princípios da responsabilidade, da integração e da 

transparência sejam desempenhados por todos (MATIAS-PEREIRA, 2010).  

 

2.1.1 Governança no setor público 

A governança no setor público, de modo geral, encontra-se em transformação, na busca 

de respostas para as questões de mudanças que afetam a Administração no mundo 

contemporâneo. No Brasil, existem muitos desafios a serem superados nas organizações 

públicas, tais como: a elevada despesa pública; o baixo nível de eficácia e efetividade; 

insatisfação dos serviços prestados ao cidadão; a falta de transparência na aplicação dos 

recursos públicos. No entanto, alguns estudos mostram que, aos poucos, novos parâmetros 

administrativos estão se aproximando das práticas de governança na Administração Pública 

(BENEDICTO et al., 2013). 

Para o Tribunal de Contas da União, “a governança no setor púbico é um conjunto de 

mecanismos de liderança, estratégia e controle disponível em práticas de avaliar, direcionar e 

monitorar a atuação da gestão na condução de políticas públicas e a prestação de serviços de 

interesse da sociedade” (TCU, 2014). 

No setor público, a governança segue os mesmos princípios da governança corporativa, 

abordando práticas de governança e mecanismos previstos na legislação brasileira. Branco e 

Cruz (2013) exemplificam: 

a) representação parlamentar ou representação em conselho que incluam representantes da 

sociedade civil (maior participação da sociedade na gestão da coisa pública); 

b) serviço de atendimento ao cidadão-usuário e ouvidoria; 

c) divulgação da Carta de Serviço ao Cidadão e realização de pesquisa de satisfação acerca dos 

serviços ofertados; 

d) garantia de acesso fácil, rápido e estruturado às informações públicas, tema da Lei de Acesso 

à Informação; 

e) planejamento institucional, que contribui para a ótima alocação dos recursos disponíveis e dá 

mais transparência, permitindo o controle pelos interessados; sem isto, não há governança; 

f) comitês internos que facilitem o alinhamento dos vários gestores quanto a assuntos 

complexos e evitem conflitos; 
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g) descentralização administrativa e o investimento em excelência de pessoal, que são metas 

legais e são a base para que, por meio de flexibilidade, as instituições sejam eficazes e 

eficientes; 

h) gestão de riscos, que serve para reduzir o impacto negativo dos riscos sobre as metas 

institucionais por meio da adoção de controles internos, concebidos e implementados pelo 

próprio gestor (ABNT, 2009a); 

i) divulgação de planos, como o PPA e os Planos de Ação Global, de portfólios, como a Carta 

de Serviços ao Cidadão, e de resultados, como no caso do Relatório de Gestão, instrumentos de 

transparência para a sociedade; 

j) avaliações de desempenho individual e institucional, que oferecem um caminho excelente de 

melhoria contínua da eficiência institucional; 

k) práticas de auditoria interna, outro mecanismo essencial para detectar precocemente riscos 

ainda não adequadamente tratados e fornecer à sociedade a certeza dos controles internos. 

Os exemplos demonstram vários princípios e mecanismos legais, os quais direcionam 

para a boa governança, ou seja, a sociedade deve utilizar efetivamente os mecanismos previstos 

na legislação, e a Alta Administração deve focar nos resultados institucionais voltados para a 

sociedade. Branco e Cruz (2013, p. 25) ainda mencionam: 

 

A partir disso, a alta administração deve estabelecer as diretrizes  e políticas 

dos serviços que serão oferecidos e definir os  objetivos, indicadores e metas 

desses serviços. [...] com auxílio das estruturas de controle interno e de 

auditoria interna, assegurar-se que as áreas designadas para gestão dos 

processos de negócio criaram e mantêm controles internos e gestão de 

riscos para garantir que estratégias e planos sejam concebidos, executados e 

atualizados; que informações e conhecimentos necessários para a operação do 

negócio sejam gerenciados e protegidos e que pessoas adequadas e processos 

otimizados sejam combinados eficientemente para produzir o melhor resultado 

final ao menor custo. 

 

Segundo Slomski et al. (2008), a governança na gestão pública compreende a proteção 

no inter-relacionamento entre a administração, o controle e a supervisão, visando se relacionar 

com os objetivos políticos eficientemente e eficazmente, bem como prestar contas para a 

sociedade ou em benefício dela (SALES et al., 2015). 

Conforme Culp (2002), a governança deve conhecer cada risco e saber qual a 

probabilidade da sua ocorrência e o impacto que sua materialização poderá causar nos ativos da 

organização ou na capacidade de produzir resultados. A união entre a probabilidade de 

ocorrência e o impacto resulta na mensuração dos riscos, servindo como base para o 

planejamento anual da auditoria interna (LÉLIS; MÁRIO, 2009). 
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Com base no planejamento de auditoria, a auditoria interna deve avaliar o apetite do 

risco pela organização, devendo verificar se esses apetites estão alinhados com as definições da 

organização e, assim, recomendar medidas apropriadas para a melhoria dos processos de 

governança da instituição, seguindo os seguintes objetivos: (i)  promover a ética e os valores 

apropriados no âmbito da unidade auditada; (ii) assegurar o gerenciamento eficaz do 

desempenho organizacional e accountability; (iii) comunicar as informações relacionadas aos 

riscos e aos controles às áreas apropriadas da unidade auditada; e (iv) coordenar as atividades e 

a comunicação das informações entre o conselho, se houver, os  auditores externos e internos e 

a Administração (LÉLIS; MARIO, 2009; CGU, 2017).  

De acordo com a IN 03/2017, a atividade de auditoria interna, em relação à unidade 

auditada, deve avaliar a estrutura organizacional da instituição, a implantação e eficácia de seus 

objetivos, o programa e a atividade adotados pela organização, se estão relacionados à ética, e 

se a governança de tecnologia da informação provê suporte às estratégias e aos objetivos 

da  instituição (TAROUCO; GRAEML, 2011; LÉLIS; PINHEIRO, 2012). 

 

2.2 Gestão de riscos 

Fundamentar gestão de riscos é tratar o risco de possíveis eventos que afetem a 

realização ou alcance dos objetivos e também o impacto de tais ocorrências sobre os resultados 

pretendidos (TCU, 2018b). 

Nesse sentido, a gestão de riscos é um elemento que contribui para a redução das 

incertezas que envolvem a definição de estratégias e objetivos das organizações públicas e para 

o alcance do resultado em benefício da sociedade (COSO & PwC, 2007; CGU, 2018; TCU, 

2018). 

De acordo com o inciso IV do Decreto 9.203, de 22 de novembro de 2017, que dispõe 

sobre a Política de Governança na Administração Pública Federal, considera-se a gestão de 

risco como:  

 

IV - gestão de riscos - processo de natureza permanente, estabelecido, 

direcionado e monitorado pela alta administração, que contempla as atividades 

de identificar, avaliar e gerenciar potenciais eventos que possam afetar a 

organização, destinado a fornecer segurança razoável quanto à realização de 

seus objetivos (CGU, 2018).  

 

Para o alcance dos objetivos, é necessário que as organizações adotem padrões e boas 

práticas, abordando estruturas e sistemas de gestão de riscos com modelos reconhecidos 

internacionalmente, contribuindo para uma maior eficiência e obtenção de resultados (TCU, 

2018).  
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Como referência, há três modelos de gestão de riscos que se destacam: (i) The Orange 

Book: Management of Risk-Principles and Concepts (2004), publicado pelo governo britânico; 

(ii) o manual do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO) 

e do Pricewaterhouse Coopers (PwC), chamado Enterprise Risk Management – Integrated 

Framework (COSO; PwC, 2007); (iii) e a norma ABNT NBR ISO 31000:2009 — Gestão de 

riscos  — Princípios e Diretrizes (AECI, 2017; VELOSO, 2017; MIRANDA, 2018; 

FERREIRA, 2019).   

No Quadro 3, estão elencados os modelos e suas principais características. 

 

Quadro 3 - Modelos de gestão de riscos 

MODELO CARACTERÍSTICA 

Committee of Sponsoring 

Organizations of the 

Treadway Commission 

(COSO ERM) 

O COSO ERM revisa e atualiza os componentes do COSO II, adota princípios, 

simplifica suas definições, enfatiza o papel da cultura e melhora o foco no valor, 

isto é, como a organização cria, preserva e realiza valor, inserindo a gestão de 

riscos em três dimensões que são fundamentais à gestão de uma organização: (1) 

missão, visão e valores centrais; (2) objetivos estratégicos e de negócios; e (3) 

desempenho organizacional. 

ABNT NBR ISO 

31000:2009 

Fornece princípios e diretrizes para gerenciar qualquer tipo de risco em toda ou 

em parte de qualquer tipo de organização. Oferece uma abordagem comum que 

pode ser  aplicada a uma ampla gama de atividades, incluindo estratégias, 

decisões, operações, processos, funções, projetos, produtos, serviços e ativos 

(ABNT, 2009). 

The Orange Book: 

Management of Risk-

Principles and 

Concepts (2004) 

Este modelo foi selecionado para integrar a base conceitual do modelo de 

avaliação da maturidade em gestão de riscos por ter sido desenvolvido para 

organizações públicas e por incorporar o componente denominado parcerias, 

considerado relevante para as características do setor público; é uma ferramenta 

para auferir a gestão de riscos nas organizações e identificar oportunidades de 

melhoria, derivada de um modelo de excelência de gestão consolidado. A 

ferramenta é estruturada em sete componentes, podendo ser utilizada tanto por 

auditores como ser autoaplicada pelos gestores. 

Fonte: autoria própria, com base em Veloso et al. (2017), CGU (2018) e AECI (2017). 

 

Segundo Moeller (2009), no âmbito da Gestão de Riscos Corporativos, o modelo COSO 

é a metodologia mais apropriada e moderna, que fornece o escopo de atuação mais abrangente 

entre todos os outros modelos que propõem gerenciar riscos nas organizações atualmente 

(AMAZONAS, 2014).  

 A respeito da metodologia de gerenciamento de riscos, COSO (2007) define:  



25 

 

[É] um processo conduzido em uma organização pelo conselho de 

administração, diretoria e demais empregados, aplicado no estabelecimento de 

estratégias, formuladas para identificar em toda a organização eventos em 

potencial, capazes de afetá-la, e administrar os riscos de modo a mantê-los 

compatíveis com o apetite a  risco da organização e possibilitar garantia 

razoável do cumprimento dos seus objetivos. 
 

 De acordo com a Instrução Normativa MP/CGU 01, de maio de 2016, as organizações 

deverão adotar um modelo que observe os componentes da estrutura de gestão de risco: (i) 

ambiente de controle; (ii) fixação dos objetivos; (iii) identificação dos eventos; (iv) avaliação 

de risco; (v) resposta aos riscos; (vi) atividade de controle interno; (vii) informação e 

comunicação; e (viii) monitoramento. No Quadro 4, segue a descrição de cada componente do 

modelo.  

 

Quadro 4 - Componentes do modelo de gestão de riscos 

COMPONENTES DESCRIÇÃO 

Ambiente de controle 
O ambiente de controle abrange integridade, ética, competência, recursos humanos, 

estrutura de governança organizacional e políticas. 

Fixação dos objetivos 
A fixação dos objetivos deve englobar todos os níveis da organização (departamentos, 

divisões, processos e atividades), os quais devem ter objetivos fixados e comunicados. 

Identificação dos 

eventos 

A identificação dos eventos são os riscos que devem ser distinguidos e relacionados com 

a atividade da organização. 

Avaliação de risco 
Avaliação de risco é a probabilidade de certos acontecimentos, que podem impactar o 

objetivo institucional. 

Resposta aos riscos 
Resposta aos riscos é quando a organização, ao identificar os riscos, traça qual a 

estratégia deve ser seguida em relação aos riscos avaliados. 

Atividade de controle 

interno 

Procedimento adotado pela organização quando resolve tratar os riscos; as atividades de 

controle interno devem estar distribuídas por toda a organização, para que sejam 

incluídos os controles para prevenção em resposta à materialização do risco. 

Informação e 

comunicação 

As informações relevantes devem ser comunicadas a tempo, permitindo que as pessoas 

cumpram suas responsabilidades e possibilitando o gerenciamento do risco e a tomada 

de decisão. 

Monitoramento 

O monitoramento tem como objetivo avaliar a qualidade e os controles internos da 

gestão de risco, por meio de atividades contínuas ou de avaliação independente, 

assegurando que funcione conforme o previsto. 

Fonte: autoria própria, com base em MP/CGU (2016) e CGU (2016).  
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Os oito componentes propostos pelo COSO ERM são um modelo de gestão de risco que 

tem relação com os objetivos da organização.  Estes objetivos são classificados 

em: estratégicos, táticos, comunicação, relatório e conformidade. Para Mendes (2015), existe 

uma relação entre objetivos e componentes; os objetivos são metas que a entidade pretende 

alcançar, e os componentes são os meios necessários para atingir esses objetivos. Essa relação é 

representada por meio de uma matriz tridimensional, conforme a Figura 1. 

 

Figura 1 – COSO II - Enterprise Risk Management 

 

Fonte: adaptado com base no TCU (2009). 

 

Segundo o TCU (2009), a 1ª Dimensão da ERM (Enterprise Risk Management) auxilia 

a Alta Administração da organização na definição dos objetivos, definidos em quatro 

categorias: (i) estratégico: metas gerais, alinhadas com a missão da organização; 

(ii) operacional: efetividade e eficiência na utilização dos recursos; (iii) comunicação:  

confiabilidade de relatórios; (iv) conformidade: cumprimento de leis e regulamentos aplicáveis 

(AMAZONAS, 2014). 

A  2ª Dimensão da ERM  é a parte estruturante, e a aplicação da metodologia da ERM 

para avaliar riscos é conhecida como ERA (Enterprise Risk Assessment). Segundo o IBGC 
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(2007),  a vantagem da aplicação da ERM é a possibilidade de se classificar os riscos em uma 

relação de impacto e probabilidade (AMAZONAS, 2014; ENAP, 2018). 

 A 3ª Dimensão, segundo o COSO (2007), é a aplicação da ERM, em que se pode 

agregar valor à organização e os  princípios da gestão de riscos  corporativos podem ser 

utilizados em todos os níveis da organização. Estes níveis são:  (i) nível de entidade: engloba a 

organização como um todo e é representado  pelo conselho de Administração e a Alta 

Administração; (ii)  nível de unidade de negócios: nível de grupos de atividade ou centros de 

resultado; (iii)  subsidiária: grupo que possui atividades de negócio específicas para um ramo 

de atividade do grupo; e (iv) divisão: setores da organização, como os setores de pesquisa e 

desenvolvimento,  suporte tecnológico, inteligência de mercado e outros, conforme a estrutura 

organizacional da instituição (TCU, 2009).  

Para Martin et al. (2004), Ferreira (2019) e Ávila (2014), não basta somente conhecer e 

identificar os riscos, existe a necessidade, por parte da governança da instituição, de identificar 

a probabilidade de esses riscos se concretizarem e saber o impacto da sua materialização nos 

ativos da organização e na produção de seus resultados. 

A análise qualitativa dos riscos é um meio de estabelecer prioridades na fase de 

planejamento do projeto e, caso necessário, é a base para análise quantitativa dos riscos. Assim, 

segundo Vencato (2014), a análise qualitativa requer uma definição de diferentes níveis de 

probabilidade e de impactos de riscos na fase do planejamento. 

 Para Veloso (2017), Pironti (2018) e Ferreira (2019), a matriz de impacto e de 

probabilidade é uma ferramenta técnica disponível para a avaliação e análise dos riscos, 

conhecendo os riscos através da informação qualitativa ou da informação quantitativa, ou 

ambas.  

 Assim,  segundo Vencato (2014, p. 104),  

 

[a] priorização dos riscos de acordo com as possíveis implicações de impacto 

para se atingir o objetivo do projeto são analisadas em uma matriz de impacto 

sobre o projeto versus a probabilidade de sua ocorrência. A matriz de 

probabilidade constitui uma forma de determinar se um risco é considerado 

baixo, moderado ou alto pela combinação dos dois aspectos de um risco 

analisado: a probabilidade de ocorrência e o impacto nos objetivos, caso 

ocorra. 

 

A forma qualitativa de demonstrar os riscos e seus componentes pode ser demonstrada 

em uma matriz de risco simples, como indicado na Figura 2. 
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Figura 2 – Matriz de risco simples 

 

Fonte: adaptado do TCU (2018).  

 

Segundo Veloso (2017), Ávila (2014), o TCU (2018) e Ferreira (2019), para a 

montagem da matriz de riscos, é necessário determinar os níveis de riscos e definir em escalas a 

probabilidade e o impacto, estabelecendo prioridades na identificação e análise dos riscos. Nos 

Quadros 5 e 6, serão apresentadas a escala de probabilidade e a escala de impacto, 

respectivamente. 

Quadro 5 – Escala de probabilidade 

PROBABILIDADE 
DESCRIÇÃO DA ESCALA DE PROBABILIDADE, 

DESCONSIDERANDO OS CONTROLES 
PESO 

MUITO BAIXA 
Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada 

nas circunstâncias indica essa possibilidade. 
1 

BAIXA 
Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as 

circunstâncias pouco indicam essa possibilidade. 
2 

MÉDIA 
Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as 

circunstâncias indicam moderadamente essa possibilidade. 
5 

ALTA 
Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as 

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade. 
8 

MUITO ALTA 
Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, e as 

circunstâncias indicam claramente essa possibilidade. 
10 

Fonte: TCU (2018).  

Probabilidade Baixa 

Impacto alto 

MÉDIO 

Probabilidade Alta 

Impacto alto 

ALTO 

Probabilidade Baixa 

Impacto baixo 

BAIXO 

Probabilidade Alta 

Impacto baixo 

MÉDIO 
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Quadro 6 – Escala de impacto 

IMPACTO 
DESCRIÇÃO DA ESCALA DE IMPACTO NOS OBJETIVOS, 

CASO O EVENTO OCORRA 
PESO 

MUITO 

BAIXO 

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de 

informação/comunicação/divulgação ou de conformidade). 
1 

BAIXO Pequeno impacto nos objetivos. 2 

MÉDIO Moderado impacto nos objetivos, porém recuperável. 5 

ALTO Significativo impacto nos objetivos, de difícil reversão. 8 

MUITO 

ALTO 
Catastrófico impacto nos objetivos, de forma irreversível. 10 

Fonte: TCU (2018).  

 

Logo, segundo o Tribunal de Contas da União, o resultado que define os riscos 

inerentes sem considerar qualquer controle sobre eles é a multiplicação da combinação dos 

valores da probabilidade de sua ocorrência e seu impacto para a organização. Para Pires (2010) 

e o TCU (2018), a partir desse resultado, os riscos podem ser classificados dentro de uma faixa 

proposta pela organização para tomada de decisão, sendo eles classificados de acordo com a 

escala de níveis de risco numa matriz, conforme o Quadro 7 e a Figura 3. 

 

Quadro 7 – Escala de classificação de risco 

CLASSIFICAÇÃO 
RB - RISCO 

BAIXO 

RM - RISCO 

MÉDIO 

RA - RISCO 

ALTO 

RE - RISCO 

EXTREMO 

Faixa 0-9,99 10-29,99 40-79,99 80-100 

Fonte: TCU (2018).  

 

Segundo Junior et al. (2015), após o levantamento individual dos riscos, deve-se 

consolidar os resultados em uma matriz única, passando por uma avaliação do impacto e da 

probabilidade de ocorrência de cada risco, segundo as variáveis da matriz de risco. A avaliação 

do impacto e da probabilidade do risco visa reduzir a subjetividade inerente ao processo de 

avaliação, devendo desenvolver critérios qualitativos e quantitativos para análise e classificação 

das variáveis de impacto e probabilidade em: muito alto, alto, médio, baixo e muito baixo, 

conforme a Figura 3. 
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Figura 3 – Matriz de risco - probabilidade e impacto 

IM
P

A
C

T
O

 

Muito Alto 

10 

10 

RM 

20 

RM 

50 

RA 

80 

RE 

100 

RE 

Alto 

8 

8 

RB 

16 

RM 

40 

RA 

64 

RA 

80 

RA 

Médio 

5 

5 

RB 

10 

RB 

25 

RM 

40 

RA 

50 

RA 

Baixo 

2 

2 

RB 

4 

RB 

10 

RM 

16 

RM 

20 

RM 

Muito baixo 

1 

1 

RB 

2 

RB 

5 

RB 

8 

RB 

10 

RM 

 
Muito Baixa 

1 

Baixa 

2 

Média 

5 

Alta 

8 

Muito Alta 

10 

 
PROBABILIDADE 

Fonte: adaptado do TCU (2018). 

 

Segundo Junior (2015), a CGU (2018) e o TCU (2018), para identificar os controles 

internos existentes em relação aos objetivos organizacionais, é preciso verificar se os controles 

apontados durante a etapa de identificação e análise do risco têm auxiliado no tratamento 

adequado desse risco para a organização. O Quadro 8 aborda os níveis de avaliação dos 

controles internos existentes.  
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Quadro 8 – Níveis de avaliação dos controles internos existentes 

NÍVEIS DESCRIÇÃO 

FATOR DE 

AVALIAÇÃO DOS 

CONTROLES 

INEXISTENTE 
Controles inexistentes, mal desenhados ou mal implementados, 

isto é, não funcionais. 
1 

FRACO 

Controles têm abordagens ad hoc, tendem a ser aplicados caso a 

caso; a responsabilidade é individual, havendo elevado grau de 

confiança no conhecimento das pessoas. 

0,8 

MEDIANO 

Controles implementados mitigam alguns aspectos do risco, mas 

não contemplam todos os aspectos relevantes do risco devido a 

deficiências no desenho ou nas ferramentas utilizadas. 

0,6 

SATISFATÓRIO 

Controles implementados e sustentados por ferramentas 

adequadas que, embora passíveis de aperfeiçoamento, mitigam o 

risco satisfatoriamente. 

0,4 

FORTE 
Controles implementados podem ser considerados a “melhor 

prática”, mitigando todos os aspectos relevantes do risco. 
0,2 

Fonte: CGU (2018). 

 

Sendo assim, segundo a CGU, o nível de risco residual é o valor final da multiplicação 

entre o valor do risco inerente e o fator de avaliação dos controles. 

A próxima etapa da avaliação de risco envolve o nível do risco encontrado no processo 

de análise. Nessa fase, são considerados os valores dos níveis de riscos residuais para 

identificar quais riscos serão priorizados para tratamento (FERREIRA, 2019; CGU, 2018; 

TCU, 2018). O Quadro 9 demonstra  a avaliação dos riscos. 
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Quadro 9 – Avaliação de risco 

NÍVEL DO 

RISCO 
AÇÃO NECESSÁRIA 

BAIXO 
Nível de risco dentro do apetite a risco, mas é possível que existam oportunidades de maior 

retorno a serem exploradas, assumindo-se mais riscos, avaliando a relação custo-benefício. 

MÉDIO 

Nível de risco dentro do apetite a risco. Nenhuma medida especial é necessária, apenas 

monitoramento e atenção do gestor na manutenção de respostas e controles para manter o risco 

nesse nível ou reduzir sem custos adicionais. 

ALTO 

Nível de risco além do apetite a risco. Qualquer risco nesse nível deve ser comunicado ao 

dirigente máximo e ter uma ação tomada em período determinado. Postergação de medidas 

somente com autorização do dirigente máximo da organização. 

EXTREMO 
Nível de risco muito além do apetite a risco. Qualquer risco nesse nível deve ser objeto de 

avaliação e ter uma resposta imediata do gestor máximo. 

Fonte: FERREIRA (2019), TCU (2018) e CGU (2018).  

 

Após priorizar, deve-se dar uma opção de tratamento para cada risco, conforme o 

Quadro 10. 

 

Quadro 10 – Tratamento do risco 

TRATAMENTO DESCRIÇÃO 

MITIGAR 

Um risco normalmente é mitigado quando é classificado como “Alto” ou “Extremo”. A 

implementação de controles, neste caso, apresenta um custo/benefício adequado. Na CGU, 

mitigar o risco significa implementar controles que possam diminuir as causas ou as 

consequências dos riscos, identificadas na etapa de identificação e análise de riscos. 

COMPARTILHAR 

Um risco normalmente é compartilhado quando é classificado como “Alto” ou “Extremo”, 

mas a implementação de controles não apresenta um custo/benefício adequado. Na CGU, 

pode-se compartilhar o risco por meio de terceirização ou apólice de seguro, por exemplo. 

EVITAR 

Um risco normalmente é evitado quando é classificado como “Alto” ou “Extremo”, e a 

implementação de controles apresenta um custo muito elevado, inviabilizando sua 

mitigação, ou não há entidades dispostas a compartilhar o risco com a CGU. Na CGU, 

evitar o risco significa encerrar o processo organizacional. Nesse caso, essa opção deve ser 

aprovada pelo Comitê de Gestão Estratégica. 

ACEITAR 
Um risco normalmente é aceito quando seu nível está nas faixas de apetite a risco. Nessa 

situação, nenhum novo controle precisa ser implementado para mitigar o risco. 

Fonte: CGU (2018). 
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Segundo Ferreira (2019), em relação ao tratamento dos riscos, a perspectiva não garante 

a eliminação, pois são abordadas incertezas; a intenção é mitigar ou minimizar o risco em 

níveis aceitáveis e com os quais a organização possa lidar caso aconteça o risco. Para a CGU 

(2018), o importante, no primeiro momento, é elaborar um plano de tratamento para avaliação 

da necessidade de melhorar ou extinguir controles já existentes. Após, é identificada a 

necessidade de redução do nível do risco, propondo novos controles, observando os critérios de 

eficiência e eficácia da sua implementação. 

De acordo com o TCU (2018), o monitoramento é contínuo e busca supervisionar a 

implementação e os resultados com o intuito de medir o desempenho da gestão de riscos, por 

meio de indicadores e análise das atividades, operações e fluxos necessários para o alcance dos 

objetivos ou manter as atividades dentro dos critérios de riscos estabelecidos pela organização. 

De acordo com o IIA (2004),  

 

o principal papel da Auditoria interna no processo de gestão de risco é 

fornecer segurança objetiva acerca da eficácia das atividades de gestão de 

risco das organizações, contribuir para assegurar que os principais riscos do 

negócio estão sendo geridos de forma apropriada e que os sistemas de controle 

interno estão funcionando de forma eficaz (apud CARNEIRO, 2013, p. 25). 

 

Assim, a auditoria interna, para contribuir para a melhoria dos processos da unidade 

auditada, deve observar: (i) se os riscos significativos são identificados e avaliados; (ii) se as 

respostas aos riscos são estabelecidas de forma compatível com o apetite a risco da unidade 

auditada; e (iii) se as informações sobre riscos relevantes são coletadas e comunicadas de forma 

oportuna, permitindo que os responsáveis cumpram com as suas obrigações (CGU, 2017). 

Ainda, segundo o COSO (2007), para avaliar se as exposições de risco estão 

relacionadas à governança, às atividades operacionais e ao sistema de informação, a unidade de 

auditoria interna governamental deve analisar se houve o comprometimento da unidade 

auditada e se as diretrizes adotadas para o gerenciamento de riscos da organização estão 

diretamente vinculadas ao planejamento estratégico da organização e às metas de cada setor. 

Assim, as metas e ações dos trabalhos de auditoria precisam estar vinculadas a uma  visão geral 

dos riscos da unidade auditada, pois, dessa maneira, as metas estarão atreladas aos riscos e 

ajudarão a reduzir os custos e a elevar a eficiência e a eficácia  das operações e a salvaguarda 

dos ativos da organização (AMAZONAS, 2014).  
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2.3 Controles internos 

É um órgão que atua como supervisor dos procedimentos internos da instituição e que 

tem com finalidade proteger o patrimônio, incrementar a eficiência operacional e promover a 

eficiência administrativa.   

Segundo Capovillla et al. (2019), o controle interno é definido como um processo 

integrado, em que todos os envolvidos, nos âmbitos de gerência e operacional, respondem ao 

risco e promovem a segurança razoável sob a qual a organização executará suas operações, 

cumprindo com as obrigações de accountability, leis e regulamentos aos quais está sujeita,  

mantendo seus ativos protegidos de perda e mau uso, de modo a cumprir com a sua missão. 

O conceito de controle interno abrange os aspectos contábil e financeiro, como o 

operacional. Entende-se, então, que o controle interno está em qualquer ambiente da 

organização, pois contempla todas as suas atividades, tanto no ambiente externo como no 

interno (AZEVEDO et al., 2011).   

 

2.3.1 Controles internos da gestão 

 De acordo com a Portaria MP/CGU 01/2016, o controle interno da gestão é constituído 

por todos os agentes públicos responsáveis pela condução dos macroprocessos finalísticos das 

atividades e tarefas de apoio dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal. Os controles 

internos da gestão devem levar em conta a mitigação dos riscos, sejam eles externos ou 

internos, que possam impactar a consecução dos objetivos da organização (MP/CGU, 2016).  

 O controle interno da gestão deve estar estruturado de maneira a fornecer segurança 

suficiente para o alcance dos objetivos institucionais. Segundo a Organização Internacional de 

Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI), o controle interno, para o setor público, é um 

processo fundamental efetuado por todos em uma entidade, projetado para identificar riscos e 

fornecer garantia razoável de que, ao se buscar cumprir a missão da entidade, os objetivos 

gerais a serem atingidos sejam: (i) executar operações de forma organizada, ética, econômica, 

eficiente e eficaz; (ii) estar em conformidade com as leis e os regulamentos aplicáveis; (iii) 

salvaguardar recursos contra perda, abuso e dano; e (iv) cumprir as obrigações de 

accountability (AZEVEDO et al., 2011). 

Para atender aos seus objetivos, o controle interno deve trabalhar em consonância com o 

sistema de auditoria interna, pois a auditoria equivale à atividade de revisão e apreciação da 

atuação do controle interno (ATTIE, 2007). Ou melhor, o sistema de controle interno não deve 

ser confundido com o sistema contábil e financeiro, o qual representa apenas um dos 

instrumentos do controle interno; não é o papel da auditoria interna realizar a revisão e 
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apreciação da atuação dos controles internos que servem de base para toda a atividade de 

controle na Administração Pública (DAVIS; BLASCHEK, 2006).  

Todo processo de controle interno contempla uma estrutura organizacional, uma política 

de recursos humanos, uma divisão de funções e ética, a fim de proteger a organização de riscos 

passíveis de acontecerem, possibilitando, por consequência, que a gestão atinja seus objetivos 

institucionais (THOMÉ; TINOCO, 2005, LÉLIS; MÁRIO, 2009).  

Assim, o controle interno da gestão trabalha para suprir as necessidades fundamentais 

de usuários internos (seus gestores, diretores de departamentos, técnicos e demais servidores, 

que necessitam da base de dados coletados e informados pelo controle interno para execução e 

melhoramento de seus trabalhos) e também de usuários externos (como Tribunal de Contas, 

Ministério Público, sociedade, entre outros), que necessitam das informações para efetuar o 

controle das contas públicas (THOMÉ; TINOCO, 2005; DAVIS; BLASCHEK, 2006; 

QUEIROZ et al., 2008). 

Com o fortalecimento das estruturas de controle, as auditorias, tanto interna como 

externa, assumem papéis mais importantes, fazendo com que as organizações adotem novos 

procedimentos com o intuito de obter maior confiabilidade e transparência nas demonstrações 

contábeis da organização (NASCIMENTO et al., 2019). 

Para se construir uma estrutura de controle sólida, é necessária a utilização de princípios 

básicos do controle interno (AZEVEDO et al., 2011), conforme detalhado no Quadro 11. 
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Quadro 11 – Princípios básicos de controle 

PRINCÍPIOS CONCEITO 

ADEQUAÇÃO Todo controle deve estar adequado ao seu objetivo e aos objetivos de sua implantação. 

UNIVERSALIDADE 
O controle interno deve compreender todo o universo de dados e características do seu 

objeto. 

SIMPLICIDADE 
Quanto mais simples for o controle, mais eficientes serão os resultados por ele 

produzidos. 

AGLUTINAÇÃO 
Sempre que possível, todos os aspectos e elementos deverão ser aglutinados num único 

controle. 

FUNCIONALIDADE 
A estrutura funcional de um controle deve permitir a sua fácil e eficiente 

operacionalização, tanto por quem o executa quanto para quem o utiliza. 

REVISÃO 
Todo controle deve ser periodicamente revisto, para que se possa adequá-lo à realidade e 

evitar que se torne total ou parcialmente obsoleto e inadequado. 

SEGURANÇA 

Os procedimentos e registros do controle devem ser escolhidos e implantados de forma a 

preservar, com a máxima segurança possível, as informações essenciais sobre o objeto 

controlado. 

Fonte: autoria própria, com base em Queiroz et al. (2008).  

 

Para Attie (2007), o controle interno envolve uma imensa gama de procedimentos e 

práticas que dependem da qualificação do pessoal envolvido nos procedimentos e das práticas 

do planejamento da entidade, como a salvaguarda dos interesses da entidade, a precisão e 

confiabilidade dos relatórios contábeis, financeiros ou operacionais, o estímulo à eficiência 

operacional e a aderências das políticas existentes. 

Comenta ainda Attie (2007) que a responsabilidade pela implementação do controle 

interno é da Administração, ou seja, a Administração é a mesma que planeja, instala e 

supervisiona o sistema e pela qual deve ser adequada a sua organização, reforçando a ideia de 

que as entidades devem ser preventivas, e não reativas. Porém, para o MP/CGU (2016), cabem 

aos demais funcionários e servidores a responsabilidade pela operacionalização dos controles 

internos da gestão e pela identificação e comunicação de deficiências às instâncias superiores.   

Assim, entende-se que, para que se tenha um bom sistema de controle interno, é 

necessário se prevenir contra fraudes e minimizar os erros e irregularidades que permitam 

identificar se os atos são intencionais ou não. Estes erros podem ocorrer, se existirem a 

interpretação errônea dos princípios e a não aplicação dos procedimentos prescritos pelas 

normas vigentes (AZEVEDO et al., 2011).   
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Para Fajardo e Wanderley (2010), o planejamento estratégico é um referencial pelo qual 

os auditores procuram se orientar para análise dos parâmetros que direcionam as 

organizações. Nesse sentido, os trabalhos de avaliação dos controles internos da gestão, o 

planejamento da auditoria e o escopo devem identificar a seleção de testes para obtenção de 

evidência adequada e suficiente sobre o processo de controle na organização (CGU, 2017). 

 Para avaliação dos controles internos da gestão, o modelo COSO, especificamente no 

tocante a ambiente de controle, avaliação de riscos, atividades de controle, informação e 

comunicação e atividades de monitoramento, é peça importante dentro do contexto da auditoria 

de avaliação de gestão, pois adentra o acesso irrestrito ao âmago da instituição que se pretende 

auditar (FAJARDO; WANDERLEY, 2010; CGU, 2017). 

 

2.4 Auditoria baseada em riscos 

A primeira definição de auditoria interna incluída nos Standards for the Professional 

Practice of Internal Auditing do IIA é a seguinte: “auditoria interna é uma função de  avaliação 

independente estabelecida dentro de uma organização para examinar e avaliar as suas 

atividades como um serviço à organização” (IIA, 1978 apud TEIXEIRA, 2006, p.27). 

Segundo o IIA (2012), a auditoria baseada em risco é uma “metodologia que associa a 

auditoria interna ao arcabouço global de gestão de risco de uma organização” e viabiliza que o 

conselho deliberativo receba da auditoria interna uma segurança de que os processos de gestão 

estão gerenciando os seus riscos de maneira eficaz em relação ao apetite por riscos, 

possibilitando um gama de resposta a estes riscos, os quais podem prejudicar os objetivos da 

entidade (PINHO; BEZERRA, 2015, p. 34). 

Para Griffiths (2007), a auditoria baseada em risco é caracterizada por um conjunto de 

processos, abordagens e metodologias, que buscam focar no trabalho aquilo que realmente 

importa para a entidade. Castro (2009, p. 178) menciona que a “Auditoria Baseada em Risco 

busca direcionar o foco no trabalho, a fim de avaliar as tendências e as condições que a 

entidade possui para atingir seus resultados”. 

O objetivo principal da auditoria baseada em risco é identificar os riscos mais 

significativos dentro de uma entidade, priorizando as áreas a serem auditadas e colocando à 

prova os controles mais importantes da organização.  Para Castro (2009), essa identificação das 

áreas a serem priorizadas dá uma nova perspectiva para a auditoria interna, pois fornece um 

olhar para o futuro, deixando clara a ligação positiva entre o objetivo da auditoria, as metas 

traçadas pela unidade que será auditada e o propósito e a missão da instituição (PINHO; 

BEZERRA, 2015). 
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Para que se torne, de fato, efetiva, a auditoria baseada em risco precisa que a 

organização estabeleça objetivos apropriados e que os processos estejam adequados para 

identificar, avaliar e manejar os riscos que causam impactos nos seus objetivos. Desse modo, 

quando os processos de gestão de risco da organização estiverem adequados e 

institucionalizados, a auditoria irá direcionar seus trabalhos para a própria visão da organização 

com relação aos seus riscos, e, caso os processos de gestão de risco ainda não estejam 

institucionalizados, a auditoria deve realizar sua própria avaliação de riscos. O resultado final 

de cada trabalho de auditoria é assegurar que os riscos sejam gerenciados dentro de níveis 

aceitáveis, de acordo com o apetite de riscos da organização (PINHO; BEZERRA, 2015). 

Para Pinho e Bezerra (2015) e para Brito et al. (2017), quanto aos benefícios da 

auditoria baseada em risco, podemos citar a utilização do enfoque top-down, que significa “de 

cima para baixo”, o qual possibilita que a auditoria realize uma análise estratégica e tática dos 

negócios e dos objetivos da entidade, proporcionando um alto grau de valor para a auditoria. 

Ainda nessa perspectiva, a auditoria baseada em risco possibilita uma visão integrada da 

instituição em detrimento de uma visão departamentalizada, contribuindo melhor para o 

alcance dos objetivos da organização, em vez de atuar no aperfeiçoamento dos controles 

internos de forma dispersa em cada departamento (POMMERENING; BENCKE, 2011). 

 Segundo Castanheira (2007), para realizar uma auditoria baseada em risco, é necessário 

abordar, na íntegra, os princípios de gestão de risco em todo o processo de auditoria, no 

planejamento anual, no planejamento,  na execução e reporte de auditoria individual, 

contribuindo para um processo eficaz de gestão de risco (OLIVEIRA, 2019). 

 

2.4.1 Método, procedimento e técnica de auditoria interna  

O processo de auditoria, de modo geral, consiste em um método estabelecido para a 

aplicação de um procedimento e de técnicas na obtenção de conhecimento suficiente para 

respaldar a auditoria sobre os resultados, o desempenho e a regularidade da gestão das 

atividades, dos programas e da gestão da organização (NETO et al., 2011).  

 O método é o modo de executar as atividades de auditoria, desde o planejamento até a 

execução, a comunicação de resultados e o monitoramento (BRASIL, 2003; TCU, 2010; 

ALVES; REIS, 2002). 

Os procedimentos de auditagem são: verificações previstas num programa de auditoria, 

que detalha o modo de obtenção de respostas às questões levantadas;  aferição das diferenças 

(ou não) da relação de um determinado critério de auditoria; detalhamento dos exames que 

deverão ser executados, para analisar as informações necessárias à formulação de 
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fundamentação e suas conclusões; descrição do que deverá ser feito indicando os testes de 

auditoria aplicados e as técnicas de auditorias a serem utilizadas (BEZERRA, 2015; PEREIRA; 

NASCIMENTO, 2005; ALVES;  REIS, 2002). 

As técnicas estabelecidas nos procedimentos de auditoria são as práticas, os meios ou as 

ferramentas utilizadas para obtenção e tratamento das informações e dos diferentes tipos de 

evidências que darão suporte às afirmações do auditor, podendo ser: indagação oral ou escrita 

(questionários e entrevistas);  exame ou análise documental; conferência de cálculos; inspeção 

física (TCU, 2010; ALVES; REIS, 2002; BEZERRA, 2015; PEREIRA; NASCIMENTO, 

2005). 

 

2.4.2 Princípios fundamentais e requisitos para a prática na atividade de auditoria interna  

Segundo o Referencial Técnico das Atividades de Auditoria interna do Poder Executivo 

Federal, os princípios são o alicerce teórico em que se baseiam os normativos da auditoria. São 

valores que permitem um sentido lógico e harmônico das atividades de auditoria interna 

governamental (CGU, 2017a). Assim, as práticas da atividade de auditoria interna 

governamental devem se pautadas nos princípios e requisitos éticos, conforme demonstrado no 

Quadro 12. 
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Quadro12 – Princípios fundamentais para as atividades de auditoria interna 

PRINCÍPIOS REQUISITOS ÉTICOS 

Integridade 

O auditor deve trabalhar com honestidade, diligência e responsabilidade, evitar 

condutas que comprometam a confiabilidade do trabalho e renunciar a quaisquer 

práticas ilegais ou que possam desacreditar a sua função e a unidade de auditoria 

interna. 

Proficiência e zelo 

profissional 

Proficiência e zelo profissional estão associados a conhecimentos, habilidades e 

cuidados requeridos do auditor interno governamental, para proporcionar razoável 

segurança acerca das opiniões emitidas pela Unidade de auditoria interna. 

Autonomia técnica e 

objetividade 

A autonomia técnica é a capacidade da unidade de auditoria interna de desenvolver 

trabalhos de forma imparcial; as atividades de auditoria devem ser livres de 

interferências na determinação do escopo, na execução dos procedimentos, no 

julgamento profissional e na comunicação dos resultados. Em relação à 

objetividade, deve-se evitar conflito de interesse ou qualquer outra coisa que possa 

afetar a objetividade. 

Alinhamento com 

estratégias, objetivos e 

riscos da unidade 

auditada 

A atividade de auditoria interna deve ser realizada de forma sistemática, 

disciplinada e baseada em risco, devendo ser estabelecidos, para cada trabalho, 

objetivos que estejam de acordo com o propósito da atividade de auditoria interna e 

contribuam para o alcance dos objetivos institucionais e estratégias da unidade 

auditada. 

Atuação respaldada em 

adequado posicionamento 

e em recursos apropriados 

Para o cumprimento dos objetivos do trabalho de auditoria, devem ser 

determinados recursos apropriados, tendo como base a avaliação da natureza e 

complexidade do trabalho, os riscos e o grau de confiança depositado pelo auditor 

nas medidas tomadas pela Administração para mitigá-los, as restrições de tempo e 

de recursos disponíveis, bem como a eventual necessidade de recursos externos 

(neste caso, quando requeridos conhecimentos e competências adicionais não 

disponíveis na unidade de auditoria interna). 

Qualidade e melhoria 

contínua 

A gestão da qualidade promove uma cultura que resulta em comportamentos, 

atitudes e processos que proporcionam a entrega de produtos de alto valor 

agregado, atendendo às expectativas das partes interessadas. 

Comunicação eficaz 

As comunicações devem demonstrar os objetivos do trabalho, a extensão dos 

testes aplicados, as conclusões obtidas, as recomendações emitidas e os planos de 

ação propostos. Desse modo, as comunicações devem ser claras, completas, 

concisas, construtivas, objetivas, precisas e tempestivas. 

Fonte: autoria própria, com base em CGU (2017).  

 

Para Teixeira (2006) e Costa (2008), a integridade e o comportamento são princípios 

que devem ser exigidos dos servidores da unidade de auditoria interna: um nível de 
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comportamento que exceda ao padrão razoável no campo da ética e da integridade, com 

critérios para seleção das amostras, na construção das recomendações e na abordagem dos 

problemas e riscos com os auditados, compartilhando um cenário de oportunidades e agregando 

valor à organização. 

Segundo Silva e Costa (2019),  a auditoria interna deve possuir coletivamente 

conhecimento e competência necessários para o desempenho das atividades de auditoria. Nesse 

sentido, a CGU (2017a) menciona:  

 

São necessários conhecimentos; [...] técnicas de auditoria; identificação e 

mitigação de riscos; conhecimento das normas aplicáveis; entendimento das 

operações da Unidade Auditada; compreensão e experiência  acerca da 

auditoria a ser realizada; e habilidade para exercer o julgamento 

profissional  devido.  

 

 

Desse modo, a proficiência deve ser demonstrada através da obtenção de certificações e 

qualificações referentes à própria atividade de auditoria (SILVA; COSTA, 2019).  

Para o IIA, o zelo profissional é o envolvimento, com dedicação e cuidado, na 

realização do trabalho, e os auditores devem planejar observando aquilo que consideram mais 

importante para extensão do alcance dos objetivos do trabalho de auditoria — a complexidade, 

a materialidade ou significância dos procedimentos de avaliação e consultoria — e ainda 

devem prever  a utilização de auditoria baseada em tecnologia e outras técnicas de análise 

adequadas (SILVA; COSTA, 2019; CGU, 2017a). 

Segundo Trisciuzzi (2009), as atividades de auditoria interna devem possuir 

independência, ou seja, realizar suas atividades com autonomia e de maneira impessoal. Além 

disso, devem ter objetividade na execução de seus trabalhos, agindo de modo imparcial em prol 

da confiança e da qualidade. 

Assim, para que não haja comprometimento de seu julgamento profissional, é 

necessário que o auditor declare-se impedido em situações que sejam uma ameaça para o 

desempenho de suas atribuições e ensejem um risco para a objetividade e a finalidade do seu 

trabalho, devendo indicar, nesses casos, a razão do impedimento. (SILVA; COSTA, 2019; 

CGU, 2017). 

De acordo com a Secretaria Federal de Controle da Controladoria-Geral da União (SFC-

CGU), o alinhamento da etapa de planejamento tático operacional definido pelas normas 

internacionais de auditoria interna possibilita identificar pontos de falhas e oportunidades de 

melhoria  nas estratégias, nos objetivos e riscos da unidade auditada, ampliando a eficiência dos 

trabalhos da auditoria, assim como auxiliando a Alta Administração a identificar as áreas da 
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organização onde a auditoria deve atuar e contribuir para melhoria da gestão pública (DINIZ, 

2017; TCU, 2011; CGU, 2017). 

A qualidade e a melhoria dos trabalhos de auditoria incorporam múltiplas habilidades, 

sendo importante as partes interessadas reconhecerem a diferença de valor entre o produto e o 

serviço, atentando para a eficácia e a efetividade do trabalho realizado, permitindo uma clara 

percepção da qualidade do produto e do serviço prestado e entregue para a sociedade 

(OLIVEIRA; MARTINS, 2005; PALADINI, 1995; SOARES, 2005). 

Segundo a IN SFC CGU 03/2017, a cultura é o resultado dos comportamentos, das 

atitudes e dos processos, que proporciona a entrega de produtos de alto valor agregado, 

atendendo às expectativas das partes interessadas. Assim, a auditoria interna deve adotar boas 

práticas relacionadas ao desempenho do trabalho, desde o inicio dos trabalhos de auditagem até 

o monitoramento das recomendações do relatório de auditoria (CGU, 2017a). 

 

2.4.3 Planejamento da Unidade de Auditoria interna Governamental 

Segundo Neto et al., (2008), o planejamento é o “trabalho de preparação para qualquer 

empreendimento, segundo roteiro e métodos determinados; planificação”, representando o 

“processo que leva ao estabelecimento de um conjunto coordenado de  ações (pelo governo, 

pela direção de uma empresa, etc.) visando à consecução de determinados objetivos” 

(FERREIRA, 2004, p. 34). 

Pode-se dizer que o planejamento é a execução prévia das ações que se pretende realizar 

no ano anterior da sua vigência. O planejamento encaminha para a elaboração de programas 

com objetivos definidos (NETO et al., 2008). 

Para Attie (1992), a auditoria interna deve executar três tipos de planejamento:  

 

Planejamento de longo prazo – que cubra períodos de um a três anos e 

constitui-se num instrumento administrativo de  conteúdo genérico, utilizado 

como orientador de áreas a serem cobertas e como  suporte para elaboração 

orçamentária, de  padrões, de controles etc.  

Plano anual – cuja elaboração seja feita com base no plano a longo prazo e 

desenvolvido com detalhes operacionais,  em função do número de dias 

disponíveis para a realização de exames específicos; o total disponível de 

dias/auditor,  dividido entre as atividades planejadas e  não planejadas. Os dias 

não planejados constituem uma reserva para eventualidade, como exames 

especiais, solicitações da diretoria, treinamento etc.  

Programas de auditoria – que é a versão analítica do plano anual desenhado 

por  tarefa-exame. Dele devem constar todos os passos a serem seguidos, 

dentro de um cronograma operacional.  

 

Consideram-se, dessa maneira, três dimensões de planejamento, como pode ser verifico 

na Figura 4. 
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Figura 4 – Demonstrativo das três dimensões do planejamento 

 

Fonte: Diniz (2017).  

 

Para Neto et al., (2011), os planejamentos estratégico e tático determinam todas as 

atividades que serão desenvolvidas na unidade de auditoria interna durante um certo período, e 

isso engloba o método de seleção, a estrutura e o objeto de auditoria. Com base em critérios e 

técnicas de auditoria, o planejamento operacional é de responsabilidade da equipe de 

auditoria e constitui uma etapa imprescindível para que sejam alocadas as atividades para a sua 

realização. 

De acordo com a CFC (2009), o planejamento da auditoria envolve a definição de 

estratégia global para o trabalho e o desenvolvimento de plano de auditoria. Assim, o 

planejamento é adequado, visto que 

 

[os] auditores devem documentar seu planejamento geral e preparar 

programas de trabalho por escrito, detalhando o que for necessário à 

compreensão dos procedimentos que serão aplicados, em termos de natureza, 

oportunidade e extensão, analisar preliminarmente o objeto da auditoria; 

definir o objetivo e o escopo do trabalho, alocar pessoal suficiente 

considerando a necessidades, perfil e tempo para realização dos exames; e 

designar responsável pela coordenação do trabalho (BRASIL, 2005; CGU, 

2017). 

  

  

Podemos considerar ainda que o planejamento é um processo dinâmico e contínuo, o 

qual requer do auditor conhecimento razoável sobre a unidade ou o objeto auditado. Existe, 

logo, a necessidade de a auditoria interagir com a alta administração, para se tornarem mais 
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precisas as informações com as quais irão se basear para realização das suas atividades de 

auditagem no decorrer de um período (CGU, 2017a).  

Para o IIA (2010), o planejamento compreende a definição de objetivos, escopo e 

recursos a serem utilizados, bem como o prazo de realização do trabalho, quando este já não 

tiver sido definido no planejamento periódico. Assim, durante o planejamento, devem ser 

analisados os sistemas de gestão de riscos e controles internos inerentes ao processo auditado.  

Segundo a NBC TA 11.4 (2005), os auditores devem estabelecer e documentar um  

planejamento para cada trabalho realizado com seus principais pontos de orientação das 

análises a serem realizadas, informando os objetivos do trabalho, do escopo, das técnicas a 

serem aplicadas, das informações requeridas para os exames, do prazo de execução e da 

alocação dos recursos ao trabalho (CFC, 2005; CGU, 2017a).  

 

2.4.3.1 Plano de auditoria baseada em risco 

 Segundo a IN SFC CGU 3/2017, “o planejamento da auditoria interna se divide em 

duas etapas: (i)  definição do plano de auditoria interna baseado em riscos (etapa de 

identificação dos  trabalhos a serem realizados prioritariamente pela auditoria interna); e 

(ii)  planejamento dos trabalhos (individuais) de auditoria” (CGU, 2017a). 

Conforme o Manual Técnico da Auditoria interna Governamental, de 2017, “o Plano de 

Auditoria interna é o documento no qual são registradas as atividades que a auditoria interna 

pretende desenvolver em um determinado período de tempo, normalmente um ano” (CGU, 

2017b). Desse modo, as atividades de unidade de auditoria interna devem ser pautadas em 

risco, para que haja uma concentração maior no objeto de auditoria que está exposto a ameaça, 

o que pode afetar os objetivos institucionais (NETO et al., 2011). 

A outra etapa é referente ao planejamento dos trabalhos individuais de auditoria. 

Segundo a NBC TA 11.4 (2005), os auditores devem estabelecer e documentar um  

planejamento para cada trabalho realizado, com os principais pontos de orientação das análises 

a serem realizadas, informando os objetivos do trabalho, do escopo, das técnicas a serem 

aplicadas, das informações requeridas para os exames, do prazo de execução e da alocação dos 

recursos ao trabalho (CFC, 2005; CGU, 2017a).  

A fase de planejamento operacional compreende as atividades básicas que devem 

compor o processo de auditoria, conforme o Quadro 13. 
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Quadro 13 - Atividade básica na fase do planejamento operacional 

Visão geral do objeto de 

auditoria 

Levantamento preliminar para conhecimento do objeto de auditoria e do ambiente em 

que ela está inserida. Conhecer organograma, fluxograma, legislação e normas e 

identificar sistemas que dão suporte ao objeto. 

Identificação e 

avaliação de objetivos, 

riscos e controles 

O novo paradigma da auditoria baseada em risco modifica um pouco essa abordagem 

ao deslocar o foco dos controles para os riscos que eles devem mitigar. Assim, antes 

de avaliarem os controles internos, devem-se avaliar os objetivos do negócio, da 

unidade, do processo, programa, projeto, sistema ou da atividade que será objeto do 

exame de auditoria, procurando identificar os riscos mais relevantes a eles associados, 

para, em seguida, identificar e testar os controles que a gestão adota para mitigar tais 

riscos. 

Elaboração do 

programa de auditoria 

Programa de auditoria é o plano de ação detalhado do trabalho de auditoria. 

• Padronizados (programa-padrão): quando é elaborado para utilização em todos os 

trabalhos de mesma natureza, isto é, que pode ser reutilizado. Aplica-se a objetos de 

auditoria que não se alteram ou que sofrem apenas pequenas alterações de um órgão 

ou entidade para outro, como os processos organizacionais de apoio ou as atividades e 

procedimentos fortemente regulamentados, como, por exemplo, os processos de 

licitação e os atos de pessoal. 

• Específicos: quando elaborado para cada trabalho em particular. A necessidade de 

se elaborar programas específicos ocorre quando o objeto de auditoria não tem um 

modo padronizado de funcionamento, ou seja, quando as funções, unidades, 

processos, sistemas, programas, projetos e atividades da organização apresentam 

variações em seu modo de realização ao longo do tempo, impedindo que um 

programa-padrão seja aplicado. 

Elaboração preliminar 

de papéis de trabalho e 

do plano ou projeto de 

auditoria 

Consiste na preparação preliminar de papéis de trabalho que serão preenchidos ou 

completados durante os trabalhos de campo, tais como questionários, roteiros de 

entrevistas, checklists, mapas de processos, planilhas, modelos, matrizes de 

planejamento e de possíveis achados, matrizes de identificação de riscos e controles, 

etc. O plano ou projeto de auditoria pode incluir, entre outros preparativos, a 

elaboração de agenda de reuniões a ser proposta/homologada junto aos gestores e 

agentes dos processos e atividades que serão examinados, assim como de cronograma 

de execução dos trabalhos na unidade. Em se tratando de trabalhos mais complexos, 

também se pode incluir a preparação de uma apresentação para os gestores e/ou 

agentes da entidade auditada, esclarecendo os objetivos, o escopo e a sequência 

proposta para execução dos trabalhos. 

Fonte: autoria própria, com base em Diniz (2017) e NAT (2010). 

2.4.3.2 Programa de trabalho 

O programa de trabalho é uma atividade que deve ser documentada e prever os 

procedimentos necessários para responder aos objetivos específicos da auditoria.  Desse modo, 
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nos trabalhos de avaliação de auditoria, o programa deve conter as questões de 

auditoria formuladas, os critérios adotados, as técnicas, a natureza e a extensão dos 

testes necessários para identificar, analisar, avaliar e documentar as informações durante 

a execução do trabalho, de modo a permitir a emissão de opinião. Além disso, nos serviços de 

consultoria, o programa de trabalho pode variar na forma e no conteúdo, a depender da 

natureza do trabalho (CGU, 2017b). 

Para se elaborar um programa de trabalho em auditoria, é necessário constituir um 

instrumento de planejamento e pode ser desenvolvido de variados formatos, devendo constar 

de: (i) questões e/ou subquestões de auditoria; (ii) critérios de auditoria; e (iii) as técnicas, a 

natureza e a extensão a serem aplicadas no trabalho. No Quadro 14, demonstramos a descrição 

das peças que o programa deve conter: 
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Quadro 14 – Descrição do conteúdo do programa de auditoria 

Questão ou 

subquestões de 

auditoria 

As questões de auditoria deverão ser respondidas por meio das análises na fase de 

execução. Essas questões devem traduzir os objetivos da auditoria individual a ser 

realizada e devem torná-los claros tanto para os auditores quanto para os supervisores, 

contribuindo também para a etapa posterior de elaboração do relatório. 

Critérios de 

auditoria 

Os critérios de auditoria constituem referenciais para averiguar se a situação a ser 

avaliada atende ao esperado. Representam um padrão razoável e atingível de 

desempenho a ser utilizado na fase de aplicação dos testes de auditoria para verificar a 

adequação de controles, sistemas, processos, práticas ou de qualquer outro objeto de 

auditoria. Também podem ser usados para avaliar economia, eficiência e eficácia. O 

critério é um dos componentes do achado de auditoria, tal como apresentado na seção. 

As técnicas, a 

natureza e a extensão 

a serem aplicadas no 

trabalho 

As técnicas, a natureza e a extensão dos testes são pontos necessários para identificar, 

analisar, avaliar e documentar as informações durante a execução do trabalho, de modo a 

permitir a emissão da opinião pela equipe. Para avaliar os controles internos da gestão, a 

equipe de auditoria deverá selecionar/desenvolver os instrumentos por meio dos quais 

conduzirá a aplicação dos testes, tais como: Questionário de Avaliação de Controles 

Internos (QACI); procedimentos de auditoria,  roteiros de verificação; checklist de 

análise documental; roteiro de entrevista, entre outros. 

Fonte: autoria própria, com base em CGU (2017b). 

 

2.4.3.3 Matriz de planejamento 

Segundo a Controladoria-Geral da União, a matriz de planejamento é um instrumento 

destinado ao registro dos objetivos específicos (questões e subquestões de auditoria), dos 

procedimentos a serem aplicados (testes e técnicas), dos critérios de avaliação e de outras 

informações relevantes para a execução dos trabalhos de auditoria e o alcance dos resultados 

esperados (CGU, 2017b). 

Assim, a finalidade da matriz de planejamento é auxiliar na elaboração conceitual do 

trabalho e na orientação da equipe na fase de execução, uma ferramenta que torna o 

planejamento mais sistemático e dirigido, facilitando a comunicação de decisões sobre a 

metodologia e auxiliando na condução dos trabalhos em campo (TCU, 2010). 

 

2.4.4 Execução do trabalho de auditoria 

A execução é o trabalho em campo em que são executados os programas de auditoria e 

a aplicação dos procedimentos e técnicas preestabelecidas na fase do planejamento (NETO et 

al., 2011). 

Essa fase da execução é o principal momento, em que serão realizados os testes de 

coleta e de análise de dados para a elaboração dos achados de auditoria. Assim, os achados 
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deverão estar devidamente fundamentados nas evidências, pois possibilitarão a emissão de 

opinião por parte da UAIG sobre o objeto auditado; se de alguma forma as evidências 

apresentarem falhas, os achados e a conclusão também poderão apresentar falhas (CGU, 2017b; 

PAMPONET, 2009). 

Para o Tribunal de Contas da União, na fase da execução da auditoria, há a necessidade 

de preparo e procedimento específico devido a alguns motivos, tais como: (i) a equipe estar em 

contato direto com os dirigentes, gestores e servidores da unidade auditada; (ii)  a coleta de 

todas as evidências dos achados de auditoria; (iii) por ser a fase da execução na qual os 

procedimentos de auditoria serão aplicados; (iv) por ser o momento ideal para identificar a 

cadeia de responsabilidades do achado de auditoria (CRUZ, 2011; DINIZ, 2017). 

Contudo a execução é uma fase do processo que vai reportar o planejamento dentro do 

escopo estabelecido para auditagem da unidade auditada, necessária para alcançar os objetivos 

da auditoria (CREPALDI, 2010; DINIZ, 2017; CRUZ, 2011). 

 

2.4.4.1 Coleta e análise de dados  

Segundo a CGU, na etapa do planejamento, a equipe de auditoria deve se utilizar de 

técnica de coleta e de análise de dados para realizar os testes de auditoria (COOPER; 

SCHINDLER, 2003; MADEIRA, 2010). Nesse sentido, devem ser obtidas as evidências que 

sustentem a opinião da auditoria interna sobre o objeto. Com base nas evidências, a equipe 

deve estar segura da conclusão e, assim, avaliar a necessidade de obtenção de informações 

adicionais para garantir essa segurança (CGU, 2017; MADEIRA, 2013).  

 

2.4.4.2 Evidências 

Segundo a NBC TA 500, a responsabilidade na definição e execução dos procedimentos 

de auditoria é do auditor, isto é, a obtenção de evidências apropriadas e suficientes para 

fundamentar  sua opinião na conclusão dos trabalhos de auditoria (CFC, 2016). 

Segundo o ISSAI 3100, a evidência é fundamental para colaborar para a opinião e o 

relatório do auditor. Além disso, ela tem caráter cumulativo, pois se inicia a partir dos 

procedimentos de auditoria realizados no decurso do trabalho; pode-se também incluir 

informações obtidas de outras fontes ou trabalhos de auditoria anteriores e abrange informações 

que dão suporte a afirmações que contradigam os achados dos trabalhos anteriormente 

realizados pela auditoria (TCU, 2019). 

Segundo a NBCT 12, a qualidade das conclusões e recomendações vai depender da 

capacidade da equipe de reunir e de avaliar as evidências, se são suficientes, confiáveis, 
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fidedignas, relevantes e úteis (CGU,2017). Os atributos das evidências estão estabelecidos na 

IN  SFC 03, de 2017, conforme o Quadro 15. 

 

Quadro 15 – Atributos das evidências 

ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 

SUFICIENTE 
Permite que qualquer pessoa prudente siga a mesma conclusão que o auditor interno 

governamental; assim, ela deve ser adequada, concreta e convincente. 

CONFIÁVEL Utilização de técnicas de auditoria apropriadas. 

FIDEDIGNAS 
A evidência deve ser válida e representa a forma mais precisa dos fatos, sem erros ou 

tendências. 

RELEVÂNCIA A evidência deve estar relacionada diretamente aos objetivos e ao escopo do trabalho. 

UTILIDADE 
A evidência se relaciona com a capacidade de auxiliar a UAIG a atingir os seus objetivos; 

deve-se agregar valor e melhorar as operações da organização. 

Fonte: autoria própria, com base em CGU (2017).  

 

Desse modo, para o ISSAI 3100, atender ao objetivo do trabalho significa que se tenha 

um adequado procedimento de auditoria para avaliar e tomar decisão sobre o tipo e a 

quantidade de evidência, em que o auditor deve se apoiar em seu  ceticismo e no seu 

julgamento profissional (CGU, 2017; TCU, 219). 

Alguns órgãos reguladores, como o American Institute of Certified Public Accountants 

(AICPA), definem “o ceticismo profissional como uma atitude que inclui uma mente 

questionadora e alerta para condições que podem indicar possível distorção devido a um erro 

ou fraude e uma avaliação crítica da evidência de auditoria” (CUNHA et al., 2019, p.   3). 

Assim, o ceticismo profissional faz com que o auditor reconheça que existam 

circunstâncias em que haverá informações sobre o objeto que contenham distorções relevantes, 

ou seja, deve-se fazer uma avaliação crítica acerca da validade da evidência e de qualquer 

situação que contrarie ou que ponha em dúvida a confiabilidade do documento ou informação 

obtida (CUNHA et al., 2019; CGU, 2017b). 

Por sua vez, o julgamento profissional avalia se as evidências possuem atributos para 

reduzir os riscos de auditoria a níveis aceitáveis. Desse modo, quando houver fatos e  

circunstâncias conhecidas, o julgamento profissional poderá ser usado na tomada de decisão 

sobre assuntos relevantes do trabalho, reconhecendo que um possível problema possa existir e 

que mais trabalho e esforços serão necessários (HURTT et al., 2013; CUNHA et al., 2019; 

CGU, 2017b). 
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2.4.4.3 Natureza das evidências 

Segundo a CGU (2017b), as evidências quanto à natureza podem se classificadas em 

evidências legais e de auditoria (NETO et al.,2011). Os Quadros 16 e 17 especificam essas duas 

classificações. 

 

Quadro 16 – Natureza das evidências legais 

EVIDÊNCIA LEGAL 

a) Evidência direta: comprova diretamente um fato, sem que seja necessário elaborar suposições. 

b) Evidência circunstancial: também conhecida como indício, demonstra um fato que pode levar a outro fato. Não 

é suficiente para sustentar um achado. 

c) Evidência conclusiva: constitui-se, sozinha, em prova absoluta dos fatos e das circunstâncias que informa. 

d) Evidência corroborativa: serve de suporte para outras evidências, de forma a torná-las mais confiáveis, 

relevantes e úteis. 

Fonte: autoria própria, com base em CGU (2017b).  

 

Quadro 17 – Natureza das evidências de auditoria 

EVIDÊNCIA DE AUDITORIA 

a) Evidências físicas: obtidas por meio das técnicas de inspeção física ou de observação direta, como fotografias, 

vídeos, mapas, gráficos, tabelas e a observação. 

b) Evidências testemunhais: constituídas por informações prestadas por terceiros, por meio de declarações verbais 

ou escritas ou, ainda, por informações colhidas por meio de técnica de entrevista ou questionário. 

c) Evidência analítica: consiste na verificação das inter-relações entre dados. As técnicas mais comumente 

utilizadas são a amostragem, as técnicas de auditoria assistidas por computador, a conciliação e a revisão analítica. 

d) Evidência documental: obtida de fontes internas ou externas à organização, como: relatórios, memorandos, atas, 

contratos, ofícios e demais documentos que contenham alguma informação comprobatória (notas fiscais, notas de 

empenho, notas de serviço, termos do contrato). Tais evidências podem estar armazenadas tanto em meio físico 

quanto em meio eletrônico. 

Fonte: autoria própria, com base em CGU (2017b).  

 

2.4.4.4 Fontes de informação 

Segundo a CGU (2017b), as fontes de informação que geram evidências podem ser 

internas e externas à organização. Pode-se definir que: (i) informações internas são produzidas 

no âmbito da organização; (ii) informações externas são produzidas por organizações 

independentemente da unidade auditada, mas podem ser processadas subsequentemente por ela 

(GLEIM, 2014). 
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2.4.4.5 Grau de persuasão das evidências 

A persuasão é a informação capaz de apoiar o auditor na formação de seus achados  

para levar à sua conclusão e recomendação, garantindo segurança razoável tanto para o auditor 

como para o auditado que sua opinião está correta (GLEIM, 2014).  

Nesse sentido, alguns indicativos auxiliam a auditoria a obter evidências mais 

persuasivas, como: (i) exame físico, que auxilia a auditoria a fornecer evidências mais 

concludentes; (ii) observação direta, que constitui o tipo de técnica mais persuasiva; (iii) 

informações de terceiros, que são mais convincentes que as enviadas pela unidade auditada; 

(iv) informações documentais, que são mais concludentes que as testemunhais (GLEIM, 2014; 

CGU, 2017b). 

 

2.4.4.6 Achados de auditoria  

O achado de auditoria é a discrepância entre a situação encontrada e o critério 

de  auditoria. Ou seja, o achado é o resultado da comparação entre o critério preestabelecido 

durante a fase do planejamento e a condição encontrada durante os exames que comprovam as 

evidências durante a auditoria (TCU, 2010; CGU, 2017; NETO, 2011). 

Segundo Araújo (2004), o TCU (2010) e a CGU (2017), os achados de auditoria  devem 

apresentar uma base sólida para formar a opinião e a proposta da recomendação de auditoria, 

atendendo aos seguintes requisitos básicos: (i) serem relevantes para  os objetivos dos trabalhos 

de auditoria; (ii) as evidências devem estar devidamente fundamentadas, demonstrando que a 

situação registrada existe; (iii) serem consistentes, de modo a demonstrar que seus 

componentes são suficientes para compreensão e o aceite de um terceiro que não tenha 

participado da auditoria. 

Ainda, para o desenvolvimento dos achados de auditoria, é necessário contemplar 

quatro componentes: critério, condição, causa e efeito (CGU, 2017b). 

 

  



52 

Quadro 18 – Componentes dos achados de auditoria 

COMPONENTES DEFINIÇÃO 

Critério 
É o modelo utilizado para avaliar se o objeto auditado atende, excede ou está aquém do 

desempenho esperado. 

Condição ou 

situação encontrada 

Pode ser evidenciada de diversas formas, dependendo da técnica utilizada e das situações 

existentes, identificadas e documentadas durante a fase da execução. 

Causa 

Este componente é a razão da existência entre o critério e a condição, ou seja, entre a 

situação esperada e a encontrada. É o entendimento por que a situação existe e permite 

esclarecer como ela se configurou para estar da forma encontrada. Existe caso em que é 

necessário que a auditoria descubra a causa raiz para possível eliminação ou mitigação da 

probabilidade de reincidência da situação encontrada e contribuir para o aprimoramento 

da gestão. 

Efeito 

É a divergência entre a condição e o critério. Trata-se do impacto entre o referencial 

utilizado pelo auditor (critério) e a situação real encontrada durante a auditoria 

(condição). 

Fonte: autoria própria, com base em CGU (2017b). 

 

Segundo a CGU (2017), o volume de documentos e informações em uma auditoria é 

bastante significativo. Por consequência, deve haver uma forma de estruturação das 

informações que possa organizá-las, as que comporão os achados, propiciando uma visão geral 

do trabalho realizado (TCU, 2010; NETO et al., 2011; BATISTA, 2011). 

 

2.4.5 Comunicação com a unidade auditada durante a execução 

Para a CGU (2017b), a comunicação entre a unidade de auditoria interna governamental 

e a unidade auditada, na fase da execução, é imprescindível para o bom desenvolvimento do 

trabalho. É por meio da comunicação que a equipe de auditoria estabelece a compreensão sobre 

o objeto a ser auditado, o acesso à fonte das informações, os dados e esclarecimentos 

adquiridos da unidade auditada sobre qualquer concepção que possa influenciar a opinião da 

auditoria interna. 

A  auditoria pode apresentar documentos ou propor reunião como formas de 

comunicação, conforme descrito no Quadro 19. 



53 

 

Quadro 19 – Formas de comunicação durante a execução 

FORMAS DE 

COMUNICAÇÃO 
DESCRIÇÃO 

Documento de formalização 

dos trabalhos e 

apresentação das diretrizes 

A auditoria interna deve encaminhar à unidade auditada documento formal, 

informando sobre as diretrizes do trabalho que será realizado. O supervisor irá 

determinar se é antes ou após a etapa de planejamento de auditoria que a 

comunicação será encaminhada, antes de se realizar o levantamento ou aplicação 

dos testes de auditoria. 

Reunião de abertura 

A reunião tem a finalidade de comunicar ao dirigente máximo da unidade 

auditada o início dos trabalhos de auditoria, registrando a pauta mínima para a 

reunião de abertura, como: tipo de auditoria e objetivo geral do trabalho; 

cronograma; apresentação da equipe; representante interlocutor da equipe de 

auditoria; definição de recurso e estrutura física; documento e informações; 

dinâmica da auditoria; forma de comunicação do resultado; indicação da 

responsabilidade do auditado; exposição do escopo da auditoria. 

Documento de apresentação 

da equipe, dos objetivos e 

do escopo 

Na reunião de abertura, é desejável que se entregue um documento formal por 

meio do qual sejam comunicados os assuntos a serem tratados. Esse documento 

deve conter a equipe de auditores designada para realização da auditoria, 

indicando o responsável pela coordenação e supervisão, além do período em que 

serão realizados os trabalhos, o seu objetivo e escopo. Pode-se ainda abordar o 

aspecto legal para realização do trabalho e a solicitação de recursos e apoio 

logístico, salas reservadas, computadores e acesso a internet. 

Solicitação de auditoria 

(SA) 

A solicitação de auditoria é um documento enviado ao dirigente máximo da 

unidade auditada, solicitando a apresentação de documentos, informações e 

esclarecimentos, podendo ser antes, durante ou depois do desenvolvimento do 

trabalho em campo. É preciso estabelecer prazo exequível  para o atendimento da 

solicitação e que não atrase o cronograma previsto para a realização do trabalho 

de auditoria. 

Nota de auditoria (NA) 

A nota de auditoria é um documento emitido pela auditoria nos casos de: (i) 

identificação de providências a serem adotadas imediatamente pela unidade 

auditada e que não possam aguardar a finalização dos trabalhos para expedir a 

recomendação, pois poderá causar um dano maior à Administração Pública; (ii) 

identificação de falhas formais ou de baixa materialidade, cabendo ao responsável 

pela UAIG definir qual parâmetro será utilizado para considerar as falhas como 

sendo de baixa materialidade, não devendo constar no relatório, mas que devem 

ser tomadas providências para o seu saneamento. 

Reunião para apresentação 

dos achados e discussão das 

possíveis soluções 

Na fase da execução de auditoria, poderão ocorrer reuniões com a unidade 

auditada para esclarecimentos de pontos específicos, assim como para analisar e 

discutir os achados de auditoria. As informações são consideradas pertinentes nas 

análises e nas conclusões obtidas evitando conclusões equivocadas. Desse modo, 

a reunião, na fase final da auditoria, requer ao menos um encontro com os 

representantes da unidade auditada, para discutir os achados que indicam a 

existência de falhas relevantes e as possíveis soluções para os problemas 

detectados. Para maior interação, a auditoria interna deve encaminhar os achados 

aos gestores da unidade auditada, de forma consolidada e antes da reunião. 

Geralmente, a reunião deve ser conduzida pelo supervisor do trabalho, podendo 

haver delegação e também contar com a equipe na participação da reunião. 

Fonte: autoria própria, com base em CGU (2017b).  
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2.4.5.1 Manifestação da unidade auditada 

A manifestação da unidade auditada é a etapa em que serão avaliadas as evidências que 

darão suporte às conclusões. De acordo com a CGU (2017b), “constitui também oportunidade 

para que sejam levantadas e analisadas eventuais falhas de entendimento, erros de interpretação 

ou fragilidades das evidências,  levando a equipe a rever seu posicionamento ou a embasá-lo de 

forma mais consistente”. Desse modo, as discordâncias deverão ser analisadas; os eventuais 

erros, corrigidos (NETO, 2011; TCU, 2010). 

 

2.4.5.2 Recomendações 

Para o NAT (2011), a natureza da proposta de recomendar deve ser formulada focando 

naquilo que precisa ser aperfeiçoado ou corrigido (“o quê”), e não no modo como a 

Administração agirá para solucionar o problema (“o como”),  dada a discricionariedade que 

cabe ao  gestor e o fato de a equipe de auditoria não poder alegar deter a única solução para o 

problema identificado (TCU, 2011; CGU, 2017b). 

Nesse sentido, para a CGU (2017b), a recomendação pode focar na causa, na condição, 

na consequência e eventualmente no critério. É necessário que se tenha uma atenção especial 

no tratamento da causa problema, já que a situação encontrada, por si só, não elimina a causa 

do problema e a possibilidade de eliminar e reduzir a probabilidade da reincidência da situação 

negativa encontrada somente atuando na causa raiz ou na causa do problema. 

Nesse sentido, para o NAT (2011), o auditor deve acompanhar, após formular 

recomendações, e deve manter sua objetividade e independência e, assim, preocupar-se em 

verificar mais a correção das  deficiências identificadas do que o cumprimento 

das recomendações específicas (TCU, 2011). 

 

2.4.5.3 Papéis de trabalho 

Os papéis de trabalho são todos os documentos que servirão de suporte aos trabalhos de 

auditoria, contendo os registros das informações utilizadas nas verificações realizadas e das 

conclusões chegadas pela auditoria, tais como: planilhas, formulários, questionários, 

fotografias, arquivos de dados, de vídeo ou de áudio, ofícios, memorando, portarias, 

documentos originais ou cópias de contratos ou de termos de convênio, confirmações externas, 

programas de trabalho e registro de sua execução (CGU, 2017b; YOSHITAKE, 2009). 

Para Yoshitake (2009), Marques (2013) e a CGU (2017b), a organização dos papéis de 

trabalho é importante, pois deve existir concisão, clareza e completude, assim sendo: (i) a 

concisão revela o aspecto econômico e objetivo da informação, ou seja, o preenchimento no 
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arquivo de materiais supérfluos que podem desfocar os objetivos do trabalho e ocasionar o uso 

ineficiente do tempo destinado para a auditoria; (ii) a clareza se refere aos documentos, que 

devem ser facilmente compreendidos e utilizados; e (iii) a completude é a necessidade de a 

documentação suportar toda a informação contida no relatório de auditoria, identificando o que 

foi realizado e até o que não foi abordado no contexto do trabalho. 

 Para Neto et al., (2011), Yoshitake (2009), Marques (2013) e a CGU (2017b), os papéis 

de trabalho se classificam em permanentes e correntes. Os papéis do tipo permanente contêm 

informações perenes, passíveis de serem utilizados por mais de um trabalho de auditoria, 

constitui documentos de consulta sobre o objeto auditado ou unidade auditada, devendo ser 

atualizados sempre que houver alteração da informação da fonte. Por sua vez, o papel do tipo 

corrente constitui informações para evidenciar o adequado planejamento, a execução e a 

comunicação dos trabalhos de auditoria.  

 

2.4.6 Comunicação dos resultados 

Segundo Crepaldi (2016) e Barbosa (2016), a auditoria, depois de construída a base de 

análises, informações e esclarecimentos prestados pela gestão, deve comunicar os resultados e 

as possíveis soluções discutidas com a unidade auditada. É por meio da  comunicação que a 

atividade de auditoria interna agrega valor à gestão. 

A qualidade da comunicação dos resultados consiste na oportunidade de reforçar o valor 

das atividades de auditoria perante a organização, demonstrando o conhecimento e a 

capacidade da auditoria interna de contribuir para o alcance dos objetivos da organização.  

Desse modo, a comunicação deve ser clara, completa, concisa, construtiva, objetiva, precisa e 

tempestiva (CGU, 2017; IIA, 2009; MADEIRA, 2013).  

 

  



56 

Quadro 20 – Descrição geral da comunicação da Auditoria 

COMUNICAÇÃO DESCRIÇÃO 

Clara 

Facilmente compreendida por todos, deve fornecer informações significativas e relevantes, 

por meio de uma linguagem organizada e equilibrada, sem excessos, simplista ou técnica. A 

clareza é a característica da abordagem sistemática e disciplinada de auditoria interna. 

Completa 

Todas as informações significativas e relevantes devem ser consideradas para o suporte da 

conclusão e da recomendação, pois a comunicação escrita completa permite que o leitor 

chegue à mesma conclusão que o auditor. 

Concisa 
Evitar a elaboração desnecessária, detalhes supérfluos, redundância, prolixidade e 

informações dispensáveis e insignificantes ao trabalho. 

Construtiva 
Favorece um processo colaborativo para solução dos problemas encontrados e para ajudar a 

organização a atingir seus objetivos. 

Objetiva 
É o resultado de uma avaliação aprimorada e equilibrada de todos os fatos e circunstâncias 

relevantes. Trata-se de ser justa, imparcial, neutra e livre de influência indevida. 

Precisa 
É quando está livre de distorções e erros, fiel aos fatos e às evidências que lhe dão o 

suporte. 

Tempestiva 
São medidas adequadas no tempo correto; para isso, é importante que se apresentem todas 

as comunicações nos prazos estabelecidos durante a fase de planejamento. 

Fonte: autoria própria, com base em CGU (2017b).  

 

A forma mais comum de comunicação das atividades de auditoria é o relatório. O 

relatório é o documento técnico pelo qual a auditoria interna comunica os objetivos do trabalho, 

a extensão dos testes aplicados, as conclusões obtidas, as recomendações emitidas e os planos 

de ação (CGU, 2017b; CREPALDI, 2016). 

 Não existe uma forma única de relatório, o que permite adaptar várias formas de 

comunicação; o conteúdo e os níveis de detalhes vão depender do objeto auditado, de quem 

serão seus leitores, de como planejam usar a comunicação dos resultados e como os achados e 

as conclusões afetam o leitor (CGU, 2017b; CREPALDI, 2016; BARBOSA, 2016). Segundo 

Moeller (2009) e Madeira (2013), a estrutura do relatório deve ser constituída por 4 

(quatro) componentes básicos, conforme demonstrado no Quadro 21. 
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Quadro 21 – Componentes do relatório de auditoria 

COMPONENTES DESCRIÇÃO 

Objetivo e âmbito Deve se referir aos objetivos principais, bem como ao âmbito do trabalho. 

Descrição dos findings 

(achados) 

Deve apresentar os resultados identificados e considerados relevantes para o trabalho, 

bem como a explicação para tais ocorrências. 

Recomendações 
Com base nos findings e com o objetivo de corrigir erros/incorreções e melhorar as 

operações. 

Resposta do auditado e 

plano de ação 

Esta seção deverá albergar a clarificação por parte do auditado, de observações com 

as quais não concorda, bem como o plano de ação para corrigir/melhorar os aspectos 

indicados nas recomendações. 

Fonte: autoria própria, com base em Madeira (2013). 

 

Segundo a CGU (2017), a comunicação deve ser encaminhada àqueles que dela 

necessitam para análise e tomada de decisão e aos responsáveis pelo objeto auditado, pelo 

atendimento das recomendações. Além disso, deve-se estabelecer um mecanismo de divulgação 

dos resultados do trabalho de auditoria na internet ou sítio eletrônico que pertença à 

organização de que a auditoria interna faz parte. 

 

2.4.7 Monitoramento 

Para Madeira (2010), a auditoria interna tem um grande papel no fortalecimento da 

governança corporativa, e o monitoramento consiste em verificar se as medidas implementadas 

pela unidade auditada estão de acordo com as recomendações emitidas pela auditoria ou que as 

medidas são suficientes para solucionar a situação encontrada como inadequada frente aos 

critérios adotados (TEIXEIRA, 2006; LELIS, 2009; CGU, 2017). 

Para isso, a auditoria interna deve criar critérios para avaliar as medidas adotas pela 

unidade auditada, como: (i) estabelecer período para verificação da situação de todas as 

recomendações emitidas pela UAIG; (ii) realizar trabalhos de avaliação, com o objetivo de 

validar providências implementadas pela Administração e avaliar a qualidade da ação corretiva 

implementada; e (iii)  acompanhar as recomendações pendentes no decorrer de um outro 

trabalho de auditoria programado para uma mesma área da unidade auditada (CGU, 2017). 

O monitoramento deve ser realizado pela unidade responsável pelo processo 

organizacional, porém a responsabilidade de monitorar os níveis dos riscos e suas medidas de 

tratamento é de todos os envolvidos na estrutura da unidade organizacional. Caso sejam 
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identificadas mudanças ou fragilidades nos processos organizacionais, o gestor é responsável 

por rever o gerenciamento do processo em questão (CGU, 2017). 
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3 DIAGNÓSTICO DO PROBLEMA 

O diagnóstico do problema é a oportunidade de o pesquisador demonstrar como são 

realizados os procedimentos da unidade de auditoria interna de um Instituto Federal de Ensino, 

que, junto com a literatura acadêmica, ampliam os entendimentos das causas do problema e a 

identificação dos pontos de melhoria, contribuindo para a elaboração de um novo procedimento 

para a auditoria interna da organização (MARCONDES et.al, 2017). 

Nesta fase da pesquisa, esta seção se dividiu em três subseções: (i) o contexto da 

realidade investigada; (ii) o procedimento metodológico para o diagnóstico do problema; e (iii) 

os resultados do diagnóstico. 

 

3.1 Contexto da realidade investigada 

A partir da lei de criação dos Institutos Federais de Ensino, no ano de 2008, e com os 

incentivos do governo federal, os Institutos Federais, em todo o Brasil, vêm trabalhando para a 

expansão da área da educação superior, da educação básica e profissional nas diferentes 

modalidades de ensino, ofertando educação profissional e tecnológica. Estão vinculados ao 

Ministério da Educação, possuindo natureza jurídica de autarquia, com autonomia 

administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar (IFMT, 2019). 

O Instituto Federal, cenário de investigação desta pesquisa, possui aproximadamente 28 

mil alunos, em mais de 230 cursos distribuídos nos níveis: técnico (com ensino médio 

integrado, subsequente, concomitante e Proeja), superior (bacharelado, licenciatura e 

tecnologias), pós-graduação (especializações e mestrados), educação a distância (UAB e 

Profuncionário), além de cursos de curta duração de Formação Inicial e Continuada (IFMT, 

2019).  

Dispõe de uma estrutura organizacional multicampi composta por uma Reitoria e por 19 

unidades, sendo 14 campi e cinco campi avançados. Esses campi integram as 647 unidades que 

compõem a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), uma 

rede centenária que presta um serviço à nação, ao dar continuidade à sua missão de qualificar 

profissionais para os diversos setores da economia brasileira, realizar pesquisa e desenvolver 

novos processos, produtos e serviços em colaboração com o setor produtivo (IFMT, 2019). 

Os principais macroprocessos institucionais se dividem em: finalísticos, que geram 

valor diretamente à sociedade (ensino, pesquisa e extensão); os de suporte, que possibilitam a 

execução dos processos finalísticos, envolvendo a gestão de pessoas e a gestão administrativa; 

e os de gerência, que atua mediando, monitorando e controlando as atividades anteriores 

(IFMT, 2019). 
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Neste contexto, para que a instituição alcance os objetivos planejados é necessário que 

se implemente a gestão de riscos, que consiste em um conjunto de atividades coordenadas para 

identificar, analisar, avaliar, tratar e monitorar os riscos. Os principais riscos estão relacionados 

à integridade, comunicação, conformidade, ao cumprimento da missão institucional e sua 

imagem (IFMT, 2019). 

Para prevenir e mitigar os riscos, a instituição adota três linhas de ações de controle, 

sendo: (1) os proprietários dos riscos, responsáveis pelos controles da gerência e medidas de 

controle interno; (2) aqueles com a responsabilidade de supervisionar os riscos e fornecer 

estrutura de gerenciamento de riscos; e (3) a auditoria interna, com a função de fornecer uma 

avaliação independente, revisando de modo sistemático e eficiente a eficácia das duas primeiras 

linhas de defesa, contribuindo para o seu aprimoramento e evitando a duplicação de esforços 

em relação às funções de controle de risco (IFMT, 2019). 

Assim, a auditoria interna se posiciona como um órgão de controle para assegurar e 

fortalecer a gestão na sua missão institucional, bem como racionalizar as ações do Instituto 

Federal em prestar apoio aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 

Federal e ao Tribunal de Contas da União (BRASIL, 2015).  

Cabe destacar que a auditoria interna, mesmo sendo um órgão dentro da estrutura do 

Instituto Federal, com regulamento próprio que define suas atribuições quanto às suas 

atividades, estrutura e competências, está sujeita à orientação normativa e supervisão técnica do 

órgão central e do órgão setorial do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, 

de acordo com o Decreto 3.591, de 6 de setembro de 2000 (BRASIL, 2012). 

Desta forma, após a edição do Decreto e entre as várias orientações normativas editadas, 

pode-se considerar como marco a IN conjunta MP/CGU 1, de 2016, que dispôs sobre controles 

internos, gestão de riscos e governança no âmbito do Poder Executivo Federal, proporcionando 

às auditorias internas maiores oportunidades para contribuir com a organização, no sentido de 

atingir os objetivos organizacionais mais diretamente nas tomadas de decisões da instituição 

(CGU, 2017a).  

Para atender a essas oportunidades, a Instrução Normativa SFC 3, de 9 de junho de 

2017, definiu princípios, conceitos e diretrizes, com a finalidade de nortear as práticas de 

auditoria, de modo a garantir uma atuação eficiente e eficaz por parte das Unidades de auditoria 

interna Governamentais (CGU, 2017a). 

Nesse cenário, infere-se que a auditoria interna realize suas atividades conforme as 

orientações da Secretaria de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União, porém é 

necessário que se verifique como os processos estão sendo atualmente praticados. Portanto este 
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estudo pretende investigar como estão sendo feitas atualmente as atividades de auditoria interna 

da instituição pesquisada. A princípio, conclui-se que as atividades da auditoria são um 

procedimento normatizado, porém podem existir gargalos na execução desses processos, ou 

seja, no que a normativa determina e o que está sendo de fato realizado. 

 

3.2 Procedimento metodológico para o diagnóstico do problema 

Para a realização do diagnóstico do problema da pesquisa, foram usadas as seguintes 

técnicas metodológicas: pesquisa bibliográfica; pesquisa documental, informações extraídas da 

página de normas e legislações da Controladoria-Geral da União; técnica de observação do 

participante; elaboração e aplicação de entrevista com auditor com conhecimentos técnicos em 

auditoria e elaboração e aplicação de questionário de pesquisa destinado aos servidores que 

realizam suas atividades na unidade de auditoria interna da instituição pesquisada e elaboração 

de um fluxograma dos procedimentos de auditoria interna atualmente realizada.  

Esses procedimentos contribuíram para a elaboração do fluxograma de atividades e o 

entendimento da forma como estão sendo executados atualmente os procedimentos de auditoria 

interna da instituição em questão. 

Na pesquisa bibliográfica, buscou-se, na literatura, uma compilação dos principais 

trabalhos realizados com os principais dados e temas relacionados com a pesquisa, 

contribuições de diversos autores que permitiram o levantamento acerca de conceitos 

importantes para contextualização e compreensão da pesquisa, tendo como referência livros, 

artigos científicos, dissertações, teses, entre outros, e o documental, materiais que ainda não 

receberam tratamento analítico (GIL, 2002; VIEIRA, 2002; FREITAS, 2000; NEVES, 1996). 

Para os procedimentos da pesquisa documental, buscou-se levantar, nas principais 

normas e legislações relacionadas às atividades de trabalho de auditoria interna, na página da 

Controladoria-Geral da União, informações quanto às orientações e obrigações a serem 

observadas e aplicadas pelas auditorias internas, uma vez que a auditoria interna dos órgãos e 

instituições do Poder Executivo Federal estão sob orientação e supervisão técnica desse órgão 

de controle. Assim, o primeiro passo foi analisar todas as fontes documentais emitidas desde a 

constituição das auditorias, de 2001 a 2019. 

O segundo passo foi realizar, na pesquisa documental, o levantamento dos documentos 

institucionalizados pela auditoria interna da instituição pesquisa, com o intuito de coletar dados 

e analisar se esses documentos estão sendo atualizados e acompanhando as orientações 

emitidas pelo órgão de controle, conforme citado no parágrafo anterior. 
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Este estudo se utiliza da técnica de observação do participante, uma vez que a 

pesquisadora é membro integrante da auditoria interna da instituição pesquisada, possibilitando 

que, à medida que a pesquisa se desenvolve, a participante possa analisar as informações 

coletadas na pesquisa com mais criticidade, por fazer parte do contexto investigado. Também é 

considerada uma técnica de reforço para coleta de evidências (PROENÇA, 2007; NOVAES; 

GIL, 2009). 

Após a análise documental, a etapa seguinte da coleta de dados consistiu na aplicação 

da entrevista. A escolha do entrevistado se deu devido ao seu perfil de conhecimento técnico 

em auditoria, por trabalhar na auditoria interna da instituição pesquisada e por ter, 

anteriormente, trabalhado em outra unidade de auditoria interna semelhante à da instituição 

pesquisada, permitindo obter informações sobre a percepção do entrevistado e apurar as 

principais deficiências nos processos de auditoria interna da instituição.  

Na sequência, foi realizada a aplicação do questionário entre os servidores, auditores 

que prestam serviço na auditoria interna da instituição pesquisada. Esta técnica é composta por 

questões expostas às pessoas com o objetivo de colher fatos, atitudes, comportamentos, 

sentimentos, padrões de ação, comportamento presente ou passado, entre outros (CHAER et al., 

2011). O objetivo deste instrumento foi identificar entre os servidores suas percepções e seus 

conhecimentos sobre auditoria baseada em riscos e apurar se esses conhecimentos são 

aplicados em suas atividades de auditoria interna. 

Por final, foi elaborado um fluxograma dos procedimentos das atividades que esta 

auditoria interna realiza atualmente. Para elaboração do fluxograma, foram usados como base 

de dados o resultado da pesquisa documental, o resultado da entrevista e do questionário. Além 

da observação da pesquisadora, que colaborou no mapeamento do fluxograma, uma vez que é 

parte integrante dos processos da auditoria interna pesquisada. 

Desse modo, o Quadro 22 apresenta a síntese da metodologia utilizada para o 

diagnóstico do problema. 
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Quadro 22 – Síntese da metodologia utilizada 

CATEGORIA 

ANALÍTICA 
TIPO DE PESQUISA 

Natureza da pesquisa Aplicada 

Objetivo da pesquisa Descritiva 

Quanto à abordagem Qualitativa 

Quanto à estratégia 
Coleta de dados, aplicação de questionário, observação do participante e entrevista 

semiestruturada 

Fonte de informação Levantamento bibliográfico e documental 

Preceitos éticos Sigilo quanto ao nome e divulgação de dados 

Fonte: adaptado pela autora, com base em Novaes e Gil (2009), Chaer et al. (2011) e Ferreira (2019).   

 

A seguir, é fornecido o detalhamento da coleta e análise dos dados conforme o 

procedimento metodológico do diagnóstico do problema. 

  

3.3 Coleta e análise dos dados 

Para fundamentar o diagnóstico do problema, será apresentado como se procedera 

quanto à coleta e análise dos dados. 

A análise dos dados consiste, logo após a coleta de dados da pesquisa documental e a 

aplicação da entrevista e do questionário, na observação do participante para obter informação 

sobre conhecimento, valores, interesse, aspirações, etc. (GIL, 2008).  

Em seguida, será apresentado um fluxograma do procedimento com base nos resultados 

da coleta de dados da pesquisa (DAMASCO, 2019). 

 

3.3.1 Pesquisa documental  

A pesquisa documental escrita é uma importante fonte de informações, pois se entende 

o objeto para a compreensão da contextualização histórica e sociocultural nas diversas áreas 

das Ciências Humanas e Sociais (SÁ-SILVA et al., 2009). 

Este tipo de análise e pesquisa é voltado para documentos que não receberam 

tratamento analítico por parte de algum autor, eliminando qualquer influência que possa existir 

por parte do pesquisador (SÁ-SILVA et al., 2009). 

Nesta dissertação, a pesquisa documental consistiu na exploração da página na internet 

do Ministério da Transparência e da Controladoria-Geral da União, com a finalidade de coletar 
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dados documentais emitidos pela CGU sobre as normas que disciplinam as auditorias internas 

governamentais na esfera federal (SOUSA; COSTA, 2019). 

Primeiramente, com a coleta documental, o objetivo foi listar as instruções normativas 

de 2001 até 2019 e verificar se a Unidade de interna atende às normas, principalmente após a 

edição da Instrução Normativa Conjunta MP/CGU 1/2016. As normas fornecem um método 

organizado de olhar para os princípios e procedimentos que fazem da auditoria interna uma 

atividade única, disciplinada e sistemática (PICKETT, 2005). 

 Num segundo momento, foram pesquisados os documentos institucionais da auditoria 

interna: Regimento Geral da Instituição, Regulamento da auditoria interna, Manual da auditoria 

interna e mapa de processos. Informações adquiridas nesses documentos dizem respeito ao 

modelo de negócio da auditoria interna: visão, missão, valores, objetivos, estratégias, processos 

e sistemas de gestão empregados pela unidade, informações necessárias para a compreensão 

dos seus objetivos e de como seus processos estão estruturados. 

No terceiro momento, foi utilizada a metodologia dos cinco porquês, tipo de ferramenta 

em que se faz uma série de perguntas para se chegar a potenciais causas de um evento 

indesejável (ABREU, 2019). Para Weiss (2011), simplificadamente, os 5 (cinco) passos que 

devem ser dados para aplicação do método são:  

1) inicie a análise com a afirmação da situação que se deseja entender; 

2) pergunte por que a afirmação anterior é verdadeira; 

3) para a razão descrita que explica por que a afirmação anterior é verdadeira, pergunte 

 por que novamente;  

4) pergunte o porquê até que não se possa mais perguntá-lo;  

5) ao cessar as respostas dos porquês, significa que a causa raiz foi identificada. 

 

3.3.2 Resultado da pesquisa documental          

Com a coleta de dados, foram apuradas as edições das Instruções Normativas a partir de 

2001, através das quais a CGU demonstra as diretrizes para as atividades de auditoria interna 

governamental. O Quadro 23 apresenta a cronologia histórica das instruções normativas 

editadas pela CGU, a fim de orientar as unidades de auditoria interna e a sua implementação 

nos órgãos e instituições do Poder Executivo Federal (SOUSA; COSTA, 2019). 
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Quadro 23 – Cronologia das diretrizes da CGU a respeito das Auditorias Internas 

ANO 
INSTRUÇÃO 

NORMATIVA 
DEFINIÇÃO 

2001 IN 01 
Define diretrizes, princípios, conceitos e aprova normas técnicas para a atuação do 

Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal. 

2006 IN 07 

Estabelece normas de elaboração e acompanhamento da execução do Plano Anual 

de Atividades das Auditorias Internas das entidades da administração indireta do 

Poder Executivo Federal e dá outras providências. 

2007 IN 01 
Estabelece o conteúdo do Plano Anual de Atividades de Auditoria interna e do 

Relatório Anual de Atividades de Auditoria interna. 

2015 IN 24 

Dispõe sobre o Plano Anual de Auditoria interna (PAINT), os trabalhos de auditoria 

realizados pelas unidades de auditoria interna e o Relatório Anual de Atividades da 

Auditoria interna (RAINT) e dá outras providências. 

2016 IN  MP/CGU   01 
Dispõe sobre controles internos, gestão de riscos e governança no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

2017 IN 03 
Aprova o Referencial Técnico da Atividade de Auditoria interna Governamental do 

Poder Executivo Federal. 

2017 IN 08 
Aprova o Manual de Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria interna 

Governamental do Poder Executivo Federal. 

2018 IN 04 

Estabelece os conceitos, os requisitos e as regras básicas para contabilização de 

benefícios. O documento é uma sistemática de Quantificação e Registro dos 

Resultados e Benefícios da Atividade de Auditoria interna Governamental do Poder 

Executivo Federal. 

2018 IN 09 

Estabelece a sistemática para elaboração, comunicação e aprovação do Plano Anual 

de Auditoria interna (PAINT) e para elaboração e comunicação do Relatório Anual 

de Atividades de Auditoria interna (RAINT) das Unidades de Auditoria interna 

Governamental do Poder Executivo Federal, nos termos da Instrução Normativa 

SFC 03, de 9 de junho de 2017. 

Fonte: autoria própria, com base em Sousa e Costa (2019). 

 

A Instrução Normativa SFC 01/2001 aprova o Manual do Sistema de Controle Interno 

do Poder Executivo Federal,  principal documento de orientação normativa para a atividade de 

auditoria interna no âmbito do Poder Executivo Federal. A normativa tem como finalidade 

básica o fortalecimento da gestão das auditorias internas, a racionalização das ações de controle 

e o apoio aos órgãos da Secretaria de Controle Interno no fornecimento periódico de 

informações sobre os resultados dos trabalhos realizados (CGU, 2001). 

Em 2015, as Instruções Normativas SFC CGU 07/2006 e 01/2007 foram revogadas pela 

publicação da Instrução Normativa SFC CGU 24/2015, que apresenta um direcionamento para 
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o planejamento e a execução das atividades de auditoria voltada à gestão de riscos, tornando 

evidente a obrigatoriedade de elaborar a matriz de risco para seleção de temas a serem 

auditados (BRITO et al., 2017). 

O marco para que todos os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal adotem 

medidas para sistematização de práticas relacionadas à gestão de risco, controles internos e 

governança é a edição da Instrução Normativa Conjunta MP/CGU 01/2016 (MP/CGU, 2016), a 

qual define as atividades e os objetivos a serem alcançados pela auditoria interna na estrutura 

organizacional das instituições, como pode ser verificado no inciso III do art. 2° da referida IN: 

 

Auditoria interna: atividade independente e objetiva de avaliação e de 

consultoria, desenhada para adicionar valor e melhorar as operações de uma 

organização. Ela auxilia a organização a realizar seus objetivos, a partir da 

aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e 

melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, de controles 

internos, de integridade e de governança. As auditorias internas no âmbito da 

Administração Pública se constituem na terceira linha ou camada de defesa 

das organizações, uma vez que são responsáveis por proceder à avaliação da 

operacionalização dos controles internos da gestão (primeira linha ou camada 

de defesa, executada por todos os níveis de gestão dentro da organização) e da 

supervisão dos controles internos (segunda linha ou camada de defesa, 

executada por instâncias específicas, como comitês de risco e controles 

internos). Compete às auditorias internas oferecer avaliações e assessoramento 

às organizações públicas, destinadas ao aprimoramento dos controles internos, 

de forma que controles mais eficientes e eficazes mitiguem os principais 

riscos de que os órgãos e entidades não alcancem seus objetivos (MP/CGU, 

2016). 

  

A Instrução Normativa SFC CGU 03/2017 revoga a Instrução Normativa SFC/MF 

01/2001, estabelecendo princípios, diretrizes e requisitos para a prática profissional da 

atividade de auditoria interna governamental. Uma das principais mudanças diz respeito ao 

alinhamento entre a atividade e os conceitos de gestão de riscos e governança, conforme 

previsto na IN Conjunta MP/CGU 01/2016. O referencial técnico reforça o propósito da 

auditoria interna de aumentar e proteger o valor organizacional das instituições públicas, sem 

eliminar a atuação em outras competências, a exemplo das ações investigativas em operações 

especiais e trabalhos de apuração (CGU, 2017a).  

A Instrução Normativa SFC CGU 08/2017 apresenta disposições a serem observadas 

pelos órgãos, sem, contudo, restringir a autonomia de cada um no que se refere à definição dos 

seus métodos de trabalho, sistemas e modelos. O objetivo desta Instrução é estabelecer 

orientações que auxiliem as unidades de auditoria interna na operacionalização do conteúdo 

constante no Referencial Técnico aprovado pela Instrução Normativa SFC CGU 03/2017. O 

documento se propõe a indicar formas de colocar em prática os requisitos definidos pelo 
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Referencial, além de contribuir para a uniformização de entendimentos e práticas (CGU, 

2017b).  

A Instrução Normativa SFC CGU 04/2018 estabelece os conceitos, requisitos e as 

regras básicas para a contabilização de benefícios. O documento é uma sistemática de 

Quantificação e Registro dos Resultados e Benefícios da Atividade de Auditoria interna 

Governamental do Poder Executivo Federal (CGU, 2018a). 

A Instrução Normativa SFC CGU 11/ 2018 revoga a IN 24/2015 em decorrência da 

publicação da Instrução Normativa SFC CGU 09/2018, a qual estabelece nova sistemática para 

elaboração, comunicação e aprovação do Plano Anual de Auditoria interna (PAINT) e para 

elaboração e comunicação do Relatório Anual de Atividades de Auditoria interna (RAINT) das 

unidades de auditoria interna governamental do Poder Executivo Federal, nos termos da 

Instrução Normativa SFC CGU 03/ 2017 (CGU, 2018b). 

Percebe-se, logo, que as instruções normativas editadas de 2001 a 2018 sofreram várias 

modificações devido ao contexto histórico das organizações públicas e às inovações sobre as 

ações e práticas de auditoria interna voltada para normas internacionais; algumas foram 

revogadas devido a sua obsolescência. 

Na segunda etapa da coleta de dados, foram levantados os documentos institucionais da 

auditoria interna que são divulgados na página da internet da instituição pesquisada. No 

Quadro 24, estão listados esses documentos e o detalhamento das evidências identificadas 

nessas fontes. 
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Quadro 24 – Documentos institucionais da auditoria interna 

DOCUMENTOS 

DA AUDITORIA 

FONTE DE 

INFORMAÇÃO, BASE 

LEGAL E 

REFERÊNCIAS 

DESCRIÇÃO DAS EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS 

NA FONTE DE INFORMAÇÃO 

Regulamento da 

auditoria interna 

(Resolução Consup 

44/2013) 

Art.15, Decreto 3.591/2000 

Decreto vigente, porém revogados o art.15 e §8° e 9° pela 

redação do Decreto 4.440/2002, assim com os §1° ao 7° do 

art. 15, revogados pela redação do Decreto 4.302/2002. 

IN SFC/MF 01/2001 A IN foi revogada pela IN CGU/SFC 03/2017. 

Capítulo II do Órgão de 

Controle Interno; Seção I – 

da auditoria interna, art. 108 

a 112 do 

Regimento Geral da 

Instituição 

(Resolução Consup 

05/2012) 

O Regimento Geral, do ano de 2012, foi revogado pela 

Resolução Consup 25/2018, passando a ter a seguinte 

redação: O Título V – dos órgãos executivos da 

administração superior, Capítulo I, da Reitoria, Seção VIII 

dos órgãos de assessoramento, Subseção I, da auditoria 

interna, art. 117 a 121. 

Manual da auditoria 

interna 

(Resolução Consup 

42/2014) 

Resolução Consup 44, de 17 

de setembro de 2013 
Base legal revogada. 

Manual da auditoria interna 

– Conab 

2ª versão 

O Manual foi encontrado na página da Auditoria da Conab 

na 3ª versão, do ano de 2009. 

Manual da auditoria interna 

do IFRN 
Não há referência sobre onde foi encontrado o Manual. 

UNAMA – Universidade da 

Amazônia – Relatório de 

auditoria – Aula N.º14 

Não há referência sobre onde foi encontrado o Relatório. 

Manual de auditoria interna 

– UFPEL 

O Manual se encontra na página da auditoria da UFPEL, do 

ano de 2012. 

Manual de auditoria – TSE Não há referência sobre onde foi encontrado o Manual. 

Manual de auditoria – IFB 
O Manual se encontra na página da auditoria da IFB, do 

ano de 2014. 

Fonte: autoria própria conforme pesquisa (2021). 

 

O regulamento da auditoria interna, aprovado pela Resolução Consup 44, de 17 de 

setembro de 2013, tem como finalidade básica regulamentar as atividades da auditoria interna.  

De acordo com o regulamento, a sua elaboração se deu com base no Decreto 3.591/2000, que, 

na época de sua criação, possuía alguns artigos revogados, a saber: o art.15, §8°e 9°, revogados 
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pela redação do Decreto 4.440/2002, assim com os §1° ao 7° do art. 15, revogados pela redação 

do Decreto 4.302/2002.  

Outra base legal citada no regulamento é a IN SFC/MF 01/2001, que define diretrizes, 

princípios, conceitos e aprova normas técnicas para a atuação do Sistema de Controle Interno 

do Poder Executivo Federal, totalmente revogada pela redação da IN 03/2017, que aprova o 

referencial técnico das atividades de auditoria interna e estabelece os princípios, diretrizes e 

requisitos fundamentais para a prática profissional das atividades de auditoria interna do Poder 

Executivo Federal. 

Ainda para fundamentar a elaboração do regulamento, foi utilizado o Regimento Geral 

da instituição, datado de 2012, constatando-se, porém, que a parte “Capítulo II - Do Órgão de 

Controle Interno, Seção I – da Auditoria interna, art. 108 a 112” foi revogada pela Resolução 

Consup 25/2018, passando a ter a seguinte redação: “Título V – Dos Órgãos Executivos da 

Administração Superior, Capítulo I - da Reitoria, Seção VIII - Dos Órgãos de Assessoramento, 

Subseção I - Da Auditoria interna, art. 117 a 121”. 

Além das principais bases legais, observa-se que o regulamento baseou-se em normas e 

orientações do TCU e da CGU, porém não há qualquer tipo de menção acerca de quais seriam 

essas normas ou orientações. 

Neste contexto, o regulamento da auditoria interna, desde a sua edição, não está sendo 

revisado ou atualizado, conforme o próprio documento preconiza, em que compete à auditoria, 

no item XII, do art.17: “Promover estudos periódicos das normas e orientações internas, com 

vistas a sua adequação e atualização à situação em vigor”. 

O Manual da auditoria interna, aprovado pela Resolução Consup 42, de 12 de setembro 

de 2014, de acordo com sua apresentação, tem a finalidade de sistematizar os trabalhos da 

auditoria interna, definindo conceitos e diretrizes, estabelecendo normas e procedimentos nos 

aspectos de planejamento, exame, avaliação, conclusão e oferecimento de medidas saneadoras. 

No Manual, o item 7 – Referências revela que se teve como base para a elaboração do 

documento o regulamento da auditoria interna, a Resolução Consup 44/2013 e manuais de 

auditoria de outros órgãos. 

O regulamento da auditoria interna, conforme análise, está desatualizado, devido à 

revogação de suas bases legais. O manual não discrimina a fonte da pesquisa exatamente, 

apenas aponta, em sua referência, manuais de outros órgãos. Para certificar-se da origem dessas 

fontes, foi necessário buscar informações no Google, assim checado:  
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 O Manual da auditoria interna da Companhia de Abastecimento – Conab 2ª versão não 

foi localizado, mas apenas a 3ª versão, na página da Auditoria interna da Conab, do ano 

de 2009. 

 O Manual da auditoria interna do Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN), o 

Manual de auditoria do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e da UNAMA – 

(Universidade da Amazônia), Relatório de auditoria – Aula N.º14, não foram 

localizados na pesquisa do Google e no site do órgão. 

 O Manual de interna – Universidade Federal de Pelotas (UFPEL) e o Manual de 

auditoria – Instituto Federal de Brasília (IFB) existem na página da auditoria interna de 

seus órgãos, datados de 2012 e 2014, respectivamente. 

Neste sentido, a base de informação para a elaboração do Manual em questão se 

encontra sem a devida informação de suas fontes.   

Após analisar os documentos institucionais da auditoria interna, identificou-se que o 

Regulamento e o Manual se encontram com suas bases legais desatualizadas, visto que, com o 

decurso do tempo, foram revogadas ou novas instruções normativas foram sendo editadas pelos 

órgãos de controle. 

Assim, a pesquisa documental colaborou para evidenciar a falta de acompanhamento 

das instruções normativas editadas pela Controladoria-Geral da União por parte da auditoria 

interna. 

A partir do diagnóstico das falhas existentes, a pesquisa segue em direção a uma análise 

mais aprofundada, a fim de descobrir os motivos de tais falhas. Por meio da elaboração da 

metodologia dos Cinco Porquês, pôde-se verificar qual é a possível causa do problema 

identificado. 

Segundo a orientação desse tipo de ferramenta, o número "5" é apenas um parâmetro, 

podendo ser utilizado maior ou menor número de porquês, a depender da complexidade do 

problema analisado (ABREU, 2019). A investigação realizada está disposta a seguir: 

 

  



71 

Figura 5 – Causa Raiz 

 

Problema: Baixo nível de acompanhamento das alterações nas normas 

 

Fonte: autoria própria, conforme pesquisa. 

 

Na Figura 5, levantou-se que a causa raiz do problema identificado na coleta de dados 

documental é o baixo nível de supervisão técnica por parte dos órgãos de controle interno — 

CGU.  

Apresentado aqui os resultados da pesquisa documental, na próxima seção seguem a 

coleta e a análise de dados da entrevista e do questionário e seus resultados. 

 

3.3.3 Coleta e análise da entrevista  

Quanto à entrevista realizada com o auditor interno governamental de outra instituição 

de ensino federal, no mês de dezembro de 2019, optou-se por utilizar um modelo 

semiestruturado, ou seja, um roteiro com perguntas direcionadas para o assunto da pesquisa, as 

quais podem ser verificadas no Apêndice A. A entrevista teve a intenção de coletar 

informações sobre as práticas de auditoria interna governamental adotada na unidade de 

auditoria interna na qual está em exercício e como essas práticas contribuem para a boa 

governança, a gestão de risco e os controles internos da organização. 

No momento da entrevista, foi solicitada permissão para gravação, respeitando o 

anonimato e a salvaguarda do registro. Entregou-se ao entrevistado o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido, constante no Apêndice B, para leitura e assinatura, comprovando a 

realização da entrevista.  

 

 

 

 

Por quê? 

•Porque esse 
acompanhamento 
não está na rotina 
de trabalho da 
auditoria 

Por quê? 

•Porque a equipe 
está com foco 
voltado apenas 
para a execução da 
auditoria 
relacionada ao seu 
planejamento anual 

Por quê? 

•Porque a 
instituição não 
interfere e não há 
uma fiscalização se 
as normas estão 
sendo atualizadas 

Por quê? 

•Porque há um 
baixo nível de 
supervisão técnica 
por parte dos 
órgãos de controle 
interno 
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3.3.4 Resultado da entrevista com o auditor interno de outra organização 

Buscou-se, antes de tudo, conhecer o perfil do entrevistado no tempo que está no cargo 

de auditor interno de um Instituto Federal de Ensino: “[R1] Sou auditor interno há 10 anos e 11 

meses”. 

Em seguida, o entrevistado foi questionado sobre sua visão em relação às práticas de 

auditoria interna adotadas naquela Instituição Federal de Ensino, se contribuem para a 

governança, a gestão de risco e os controles internos da organização:  

 

[R2] Contribui em parte, pois atualmente é realizada auditoria de 

conformidade em sua maioria e algumas ações de controle. Entretanto essas 

ações não são realizadas a partir da elaboração dos documentos necessários 

para ação de auditoria. 
 

Nessa questão, procurou-se evidenciar se a prática adotada pela auditoria interna 

contribui para a melhoria e agregação de valor para a instituição. 

Para confirmar quais são os documentos necessários para uma ação de auditoria, foi 

perguntado se a unidade de auditoria interna realiza algum procedimento de auditoria e qual a 

necessidade de utilizar esses artefatos, como programa de auditoria, matriz de planejamento, 

matriz de achado, técnica de auditoria, relatório de auditoria e plano de providência 

permanente.  

[R3] A auditoria interna tem executado suas ações apenas por meio de 

conferências de um checklist com algumas entrevistas e a emissão de nota de 

auditoria, para, posteriormente, emitir um relatório de auditoria e o plano de 

providência permanente. Entretanto as ações de auditoria precisam ser 

planejadas e executadas por meio de um programa individual de trabalho, ou 

seja, o programa de auditoria com uma matriz de planejamento suficiente para 

sustentar os possíveis achados. Deveria também ser realizada uma matriz de 

achado, onde se descreveria as técnicas de auditoria utilizadas para cada 

procedimento adotado. Só a partir destes documentos poderiam partir para 

confecção do relatório de auditoria, preliminar e final, para, posteriormente, 

apresentar o plano de providência permanente. Outro equívoco é utilizar a 

nota de auditoria para desempenhar o papel do relatório preliminar. Esses 

artefatos são inclusive exigidos pelos normativos da CGU. 

 

A resposta do entrevistado confirma que os procedimentos executados pela auditoria 

interna daquela instituição não são executados conforme o programa de auditoria, uma vez que 

não existe planejamento antes da execução. Isso demonstra que as técnicas adotadas nos 

procedimentos de auditoria não subsidiam os trabalhos realizados pela auditoria interna da 

instituição.  

Foi ainda questionado como a auditoria interna pode agregar valor para a organização, 

contribuindo para uma boa governança: 
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[R4] Auditoria interna agrega valor por meio das ações de auditoria que 

precisam ser realizadas seguindo os padrões de auditoria internacionais e pelas 

orientações da CGU e do TCU. Entretanto a auditoria interna precisa pautar 

seus trabalhos a partir do planejamento e dos controles internos executados 

pela instituição, bem como pelo gerenciamento de risco ao qual a 

administração deve executar. Uma ação de auditoria que se vale desses 

artefatos da gestão tem maior probabilidade de sucesso ao emitir seus 

relatórios e assim agregar valor para a organização. Já quanto à governança, 

além do relatório de auditoria, podem ser realizadas ações que visem 

assessorar a gestão e oferecer caminhos que possam auxiliar na tomada de 

decisão por parte da Alta Gestão da organização. 

 

A resposta do entrevistado evidencia que existem fragilidades no gerenciamento dos 

processos da auditoria interna. Além disto, ele reporta que não há um artefato institucionalizado 

nos procedimentos de auditoria interna que respalde as atividades de trabalho da auditoria e 

auxilie a alta administração da organização na tomada de decisão. 

Finalizando a parte da entrevista, em suma, a adoção de artefatos pode contribuir para a 

emissão de relatórios de auditoria que agreguem maior valor à organização, assessorando e 

ofertando ações que possam auxiliar a Alta Gestão na tomada de decisão nos pontos que 

merecem maior atenção por parte da Administração. Na próxima seção, serão apresentados 

os resultados obtidos através de questionário aplicado aos auditores internos da instituição 

pesquisada. 

 

3.3.5 Coleta e análise do questionário 

Para aplicação do questionário, optou-se por questões estruturadas e pela aplicação 

presencial na unidade de auditoria interna da Instituição Federal de Ensino pesquisada, para 

evitar qualquer possibilidade de enviesamento das respostas por parte dos servidores da 

auditoria interna pesquisada.  

Para a construção do questionário, elaborou-se um roteiro com base nos fundamentos do 

referencial teórico desta pesquisa sobre auditoria baseada em risco. O questionário estruturado 

aborda questões com o intuito de colher dados tanto quanto ao nível de conhecimento como das 

atividades, se estão condizentes com os trabalhos de auditagem com base em riscos. 

Foram elaboradas 21 questões, das quais 12 são questões dicotômicas e apresentam 

duas opções de respostas — sim ou não. As outras nove são questões de múltipla escolha, em 

que o respondente escolhe uma das alternativas. As vantagens desse tipo de questão são 

praticamente as mesmas das questões dicotômicas, mas a diferença é que, nesse caso, são 

trabalhadas diversas alternativas (CHAGAS, 2000). 
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O questionário, que pode ser encontrado no Apêndice C, foi estruturado com o objetivo 

de, a partir das respostas dos servidores que compõem a unidade de auditoria interna do 

Instituto Federal de Ensino pesquisado, coletar dados a respeito do conhecimento dos 

procedimentos de auditoria interna baseada nas diretrizes contidas no referencial teórico e no 

Manual de Orientações Técnicas das Atividades de Auditoria interna Governamental, a IN 

CGU 08, de 6 de dezembro de 2018. As questões demonstram o grau de conhecimento dos 

servidores, refletidas em suas respostas, acerca da prática de auditoria interna adotada em suas 

atividades de trabalho. 

O questionário contou com a participação de sete servidores da auditoria interna 

pesquisada, que representa 100% dos servidores lotados na unidade, o que comprova o elevado 

grau de interesse em participar da pesquisa. Os dados foram tabulados em forma de gráfico e 

tabelas no Microsoft Office Excel em uma análise detalhada dos resultados. 

 

3.3.6 Resultado do questionário aplicado aos servidores da unidade da auditoria interna 

O questionário aplicado aos sete servidores lotados na auditoria interna do Instituto 

Federal teve como objetivo identificar o conhecimento dos servidores a respeito das atuais 

metodologias de trabalho das auditorias internas governamentais e a importância de sua 

aplicabilidade nas atividades de trabalho da auditoria. 

A Parte I pretendeu detectar o conhecimento das normas aplicadas nas atividades de 

auditoria interna governamental. Para tanto, primeiramente, buscou-se identificar o tempo de 

serviço dos servidores da auditoria interna. O resultado está sintetizado no Quadro 25. 

 

Quadro 25 – Perfil do tempo de serviço dos servidores da auditoria interna 

SERVIDORES TEMPO DE SERVIÇO NA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA 

S1 > de 5 anos 

S2 > 3 anos e < de 5 anos 

S3 > 3 anos e < de 5 anos 

S4 > de 5 anos 

S5 > de 5 anos 

S6 > 1 ano e < de 3 anos 

S7 > de 5 anos 

Fonte: dados da pesquisa (2019). 
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Os dados dispostos no Quadro 25 demonstram que a maioria dos servidores já possui 

tempo de serviço na Unidade suficiente para ter conhecimento dos procedimentos praticados 

nas atividades de trabalho da auditoria interna. 

A próxima pergunta refere-se ao entendimento do servidor sobre a metodologia adotada 

pela auditoria interna, se esta contempla as áreas de governança, gerenciamento de risco e 

controles internos. Os dados estão informados na Tabela 1. 

 

Tabela 21 – Metodologia adotada pela auditoria interna 

ITENS FREQUÊNCIA  % 

Sim, contempla 3 43 

Não contempla 4 57 

TOTAL 7 100 

Fonte: dados da pesquisa (2019). 

 

Os dados da Tabela 1 mostram que quatro dos sete servidores entendem que a 

metodologia adotada pela auditoria interna não contempla as áreas de governança, 

gerenciamento de risco e controles internos da organização, e os outros três servidores 

entendem que contempla. Isso revela que os servidores não possuem conhecimento suficiente 

sobre a metodologia abordada em seus trabalhos de auditoria. 

A pergunta a seguir verifica se existe conhecimento por parte dos servidores da 

auditoria interna sobre o MOT — Manual de Orientação Técnica das Atividades de Auditoria 

interna Governamental do Poder Executivo Federal.  

 

Tabela 22 – Conhecimento do MOT – Manual de Orientação Técnica das Atividades de Auditoria interna 

Governamental do Poder Executivo Federal 

ITENS FREQUÊNCIA % 

Sim, conhece 5 72 

Não conhece 2 28 

TOTAL 7 100 

Fonte: dados da pesquisa (2019). 

 

Os dados da Tabela 2 apontam que, apesar de cinco dos servidores conhecerem o 

Manual de Orientação Técnica das Atividades de Auditoria interna, dois deles não possuem tal 

conhecimento. Apesar da maioria dos servidores terem conhecimento sobre o Manual, isso não 




